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Corrupçom no caso
Angrois passados 
quatro anos do sinistro
O descarrilamento do Alvia cumpre quatro anos rodeado de prác-

ticas tam questionavéis como frequentes nos casos de corrupçom.

O juiz e o fiscal do caso forom destituídos ademais das portas gi-

ratórias que envolveron às pessoas com responsabilidades políticas

no momento do sinistro. A voceira do BNG em Bruxelas, Ana

Miranda, explica-lhe ao Novas da Galiza o seu convencemento de

que este é um caso “de corrupçom e tiranía”.

DIREITOS / 16Três décadas
de ocupaçons
Desde começos dos 90 diversos centros
sociais ocupados germinárom em cidades
como Ourense, A Corunha, Vigo ou Compos-
tela. Este movimento, baseado na
autogestom e na cultura assembleária,
continua ativo após diversas geraçons. 

8 a 11
charo lopes



S
e bem a denúncia da tu-

ristificaçom e a gentrifi-

caçom está já a calhar

nas cidades, antes de

que os movimentos urbanos de-

nunciassem esta situaçom as con-

sequências da turistificaçom esta-

vam já a viver-se nas vilas da

costa. Nelas, todos os veraos che-

gavam centos de pessoas desco-

nhecedoras ou desdenhosas da

cultura e a língua do sítio ao que

chegavam, as proprietárias de

pisos reservavam os mais cerca-

nos às praias para estas pessoas

adinheiradas, os concelhos cada

vez iam preparando umha pro-

gramaçom cultural pensando no

atrativo para as turistas e o setor

hoteleiro, e as trabalhadoras das

tendas e os diversos estabeleci-

mentos da vila rebaixavam ao mí-

nimo a comunicaçom através da língua galega. Nos veraos

vive-se umha transformaçom social, económica e cultural que

tem como base o ocultamento da cultura e a negaçom da

identidade galega.  

Porém, já nom é umha questom apenas dos veraos. Tal as-

sassinato da realidade galega e a exclusom de setores sociais

mais empobrecidos do que o turista vive-se diariamente em

cidades e vilas como as que som

atravessadas polo caminho de

Santiago.

Entender o turismo como o

motor económico de umha po-

pulaçom significa colocar na cen-

tralidade da sociedade pessoas

que podem gastar o dinheiro que

quigerem em comida, espetácu-

los, serviços e habitaçom. É

dizer, um esquema económico

ao que podem somar-se as elites

enriquecidas do país mas onde

ficam excluídas as classes popu-

lares, a história e tradiçom dos

lugares e qualquer tipo de cons-

truçom de vida em comunidade. 

Às urbanizaçons de chalés ao

pé da costa sucede-lhe a destru-

çom de bairros e o éxodo das

pessoas empobrecidas afora dos

centros das cidades, impondo-se

assim lugares para o desfrute da gente privilegiada (e se algo

som as turistas som gente privilegiada). O turismo nom é

umha bolha, é a forma de habitar o mundo das classes domi-

nantes e está a imprimir desigualdades e exploraçom nos ter-

ritórios em que vivemos. A raiz do conflito está sementada

mas só se explicita quando as classes populares se organizam

para reapropriar-se dos lugares.

ediToRiAl /
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volTAmos em seTembRo! 
A equipe do Conselho de Redaçom
aproveita o mês de agosto para tomar
um respiro e voltar com energias.
Bom verao para todas!

Fazer por prazer

assim
nos vai

No passado 8 de Julho cele-
bramos um encontro interno
da equipa do Novas, já que

há muitas pessoas que fazem parte
do plantel do projeto mas nom estám
no conselho de redaçom, e com as
que o contato, muitas vezes, fica res-
trito à comunicaçom online para tra-
tar cousas técnicas.
Pensamo-lo como umha festa, orga-
nizamo-lo como um evento estraté-
gico. Marcamos a data com antece-
dência aguardando que o máximo de
companheiras pudessem marcar esse
sábado connosco. E chegou o dia e
celebramos. Pormo-nos caras umhas
às outras, encontrar-nos as pessoas
de administraçom com a equipa de
imagem, as encarregadas da corre-
çom ortográfica com as jornalistas,
conformou um espaço de partilha
enriquecedor e estimulante.
Todo o processo foi dinamizado por
Mané, da cooperativa Rexenerando,

que facilitou estratégias para fazer a
análise confortável e participativa.
Trazendo à tona a presença do corpo,
dando importância ao feedback posi-
tivo, e tendo atençom aos cuidados,
conseguimos tirar avaliaçons funda-
mentais sobre a formulaçom do pro-
jeto, as necessidades do grupo, as
principais dificuldades e as expecta-
tivas e motivaçons.

Com certeza, os frutos nom
nascem nunca dumha só jor-
nada, mas é bom passo para

estabelecer hábitos; desenvolver
processos. Foi umha jornada de tra-
balho dinâmico, que nos permitiu re-
colher umha perspetiva mais com-
plexa e ampla do que o Novas da
Galiza é e o que queremos que o
Novas seja, e também começar a
criar cumplicidades mais sólidas. Es-
tabelecer espaços de diálogo e con-
fiança para sabermos e esclarecer-

mos os compromissos que queremos
assumir.
Ademais, fazer da jornada um conví-
vio, com jantar e espaços informais,
permitiu o riso, a proximidade pes-
soal e o reforço do bem-estar no
grupo. Porque ao fim, fazemos isto
por justiça, por necessidade, e tam-
bém, por prazer.

charo lopes / conselho de redaçom

Com certeza, os frutos
nom nascem nunca
dumha só jornada,
mas é bom passo para
estabelecer hábitos e
desenvolver processos. 



julho de 2017  novas 3

opiniom

I
magino que as leitoras concor-

dam comigo em que os seres hu-

manos nom devem vender-se

nem mercar-se, que aborrecemos

a exploraçom do capital e o submeti-

mento dos seres humanos aos manda-

tos do mercado, que quem defende-

mos um mundo radicalmente distinto

baseado na justiça social e em cons-

truir vidas sustentáveis acreditamos

em que as conquistas coletivas som di-

reitos e as conquistas individuais ape-

nas privilégios. Imagino também que

as leitoras, coma mim, defenderám os

direitos das mulheres a fazermos dos

nossos corpos e das nossas vidas o que

queiramos, sempre que isso nom co-

loque outro ser humano numha posi-

çom de indefensom perante este sis-

tema criminal em que existem tantos

suis geográficos, políticos, sociais e

económicos.

Se nom concordamos nestes princí-

pios será fácil nom entender-nos no

marco deste debate mas se concorda-

mos será ainda mais fácil armar-nos de

argumentos para combater a quem

nem renega da exploraçom, nem de-

fende as conquistas coletivas sobre os

privilégios individuais, nem combate

este sistema assassino em que a vida e

os corpos viram também mercancia.

Contra a mercantilizaçom da vida
Ucrânia 30.000 euros, Califórnia
120.000 euros... Esses som os preços
que o capitalismo lhe pom a encarre-

gar umha criança. Essas quantidades

económicas incluem a total disposi-

çom sobre a vida de umha mulher du-

rante 10 meses e um contrato que re-

gula o destino dessa futura criança.

Assim o capitalismo consegue pôr

prezo à vida por encargo e aos proces-

sos físicos e mentais que se produzem

na sua criaçom, e digo á vida por en-

cargo porque todas sabemos que há

milheiros de vidas neste planeta que

nom valem absolutamente nada, mi-

lheiros de crianças que nascem e mor-

rem sem que o mundo se ocupe ou in-

teresse pola sua saúde, educaçom,

desenvolvimento e bem-estar. Assim é

o sistema capitalista, a vida importa só

quando se pode negociar com ela,

quando se poder pôr um preço e al-

guém esta disposto a pagá-lo, sem im-

porta-lhe quem sofre ou quais as con-

sequências dessa mercantilizaçom.

India, Nigéria, Ucrânia... Países nos

quais a vida nom mercantilizada ape-

nas vale nada som hoje ninhos ou

"granjas de incubadoras" com mulhe-

res submetidas ao mandato económico

e à necessidade vital de procurar re-

cursos de onde for, mesmo da explo-

raçom dos seus próprios corpos para

benefício de quem, na parte privile-

giada do mundo, pode pagar o preço

que o mercado lhe pom às barrigas de

aluguer. Esta realidade, que pretende

obscurecer-se falando de altruísmo ou

de legislar para que sejam no caso do

Estado Espanhol, mulheres que este-

jam no próprio território as que alu-

guem a sua barriga, avança com cada

estado que legisla para normalizar esta

prática. Porque como o feminismo

bem sabe, o que numha parte do

mundo consegue garantias legais na

imensa maioria vira tráfico, explora-

çom e abuso.

os direitos, conquistas coletivas
E cando nom o som estamos possivel-

mente perante privilégios de classe, de

raça, económicos ou sociais que bene-

ficiam uns poucos mas que submetem

outras muitas.

As pretendidas garantias legais que na

Europa pretendem dar aos processos de

barrigas de aluguer já conhecemos

como funcionam no capitalismo. Ou

nom temos exemplos abondo de como

a mercantilizaçom das vidas e dos cor-

pos passa por cima da legislaçom con-

vertendo em abuso todas as zonas escu-

ras do ordenamento jurídico?

Mas há algo ainda pior: legislar a

mercantilizaçom do corpo, mesmo

com a etiqueta de altruísta, contribui

a normalizar a ideia de que a vida

pode mercar-se e vender-se e que os

corpos das mulheres podem estar ao

serviço dos desejos de quem tem

umha posiçom socialmente privile-

giada e de poder. Legislar a favor sig-

nifica seguir alimentando a "normali-

dade" de colocar corpos de outros

seres humanos a disposiçom dos nos-

sos desejos e significa que quando se

atopem problemas ou travas para levar

a termo esses desejos por exemplo no

Estado Espanhol haverá sempre outras

partes do mundo onde as garantias le-

gais e sociais nom existam, onde poder

atopar corpos e vidas à nossa disposi-

çom. Para quem tem o poder econó-

mico sempre há umha forma de abusar

da necessidade, se nom é aqui, será em

qualquer outra parte do planeta.

o direito à vida é o direito a um
entorno de cuidados
Obviemos a OMS e qualquer orga-

nismo internacional de duvidosa fiabi-

lidade ética (se nom é numha cousa

será na outra mas todas som ferramen-

tas do sistema) para afirmar com ro-

tundidade que o direito à vida é o di-

reito a vivermos num entorno de

cuidados e afetos onde sentir-nos se-

guras e poder desenvolver-nos. Esse

entorno nom precisa construir-se me-

diante vínculos de sangue ou genéti-

cos senom com afetos. Eis o motivo

polo que a adoçom devera ser umha

ferramenta para garantir às crianças

esse direito mediante os mecanismos

necessários para que nom exista nen-

gumha traba social, económica ou ju-

rídica para quem quiger poda cons-

truir esse entorno familiar que

também deve fugir do modelo clássico

e repressor da família nuclear.

De sermos capazes de entender a

maternidade/paternidade como a

construçom desse entorno de cuida-

dos, afeto e respeito lograríamos afas-

tar-nos do desejo de perpetuar-se ge-

neticamente ou de vincular a família

aos laços genéticos, porque do que se

trata é de cuidar e de ser cuidadas, de

partilhar, e para isso as pessoas, as

crianças, nom tenhem que ter con-

nosco mais do que o vínculo do afeto.

As pobres nom escolhem livremente

quando som os ricos quem lhe po-

nhem preço às suas vidas.

A maternidade e a
paternidade
vinculam-se com os
cuidados mas nom
com a perpetuaçom
genética

Umha reflexom contra a mercantilizaçom
dos corpos e a vida

xImEna gOnzálEz 

Ximena González é ativista feminista.

carla trindade
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U
mha sentença sem prece-

dentes na Europa auto-

riza umha nai de Terrassa

(Catalunha) a extirpar o

útero da sua filha de 15 anos. A moça,

diagnosticada de autismo, “perde o

controlo” cada vez que tem a mens-

truaçom: berra e chora porque nom

entende o que lhe passa e deixa todo

perdido de sangue cando quita o

cueiro que lhe ponhem. Assim que a

soluçom encontrada por umha cheia

de pessoas 'capacitadas' perante um

caso como este é praticar umha histe-

rectomia: mutilar-lhe o corpo.

Esta brutalidade será possível por-

que a nai convenceu um juiz de que

isto é o melhor para a sua filha. Ob-

viamente, nom o fijo soa: contou com

o apoio de umha advogada (ex-conce-

lheira da antiga Convergència) e dous

informes favoráveis (um deles, do co-

mité de ética) do centro de saúde pri-

vado Hospital Mútua de Terrassa. Um

exemplo nítido de como patriarcado e

capitalismo se aliam para conseguir o

controlo dos nossos corpos.

Nom passo por alto que detrás desta

história há pessoas que sofrem. Sei

que a nai, quem assume o trabalho de

cuidados desde há 15 anos, quer o

melhor para a sua filha e que acompa-

nhar a nena nos diversos âmbitos da

sua vida, inclusive quando os sintomas

do ciclo menstrual aparecem, deve ser

um enorme desafio. Sei que nom fago

ideia do que sente e sofre esta moça.

Que há muitíssimas dores e desespe-

ranças que nem imagino. Agora bem,

se algo tenho claro, se algumha cousa

aprendim dos feminismos, é que mu-

tilar os nossos corpos é um capítulo

específico das violências que o patriar-

cado exerce contra as mulheres.

A mutilaçom do clítoris como meca-

nismo de controlo da nossa sexuali-

dade para evitar sermos adúlteras,

prostitutas e lesbianas. A extirpaçom

do clítoris como método para curar a

epilepsia, a "histeria" e outro tipo de

doenças neurológicas relacionadas

com os hábitos de masturbaçom. A eli-

minaçom da parte externa da vulva

para evitar a má sorte, a loucura ou a

infertilidade. A extirpaçom da prós-

tata para acabar com as desapropriadas

ejaculaçoms femininas. A esteriliza-

çom das mulheres pobres e indígenas

para que nom se reproduzam. A mu-

tilaçom do corpo em nome da beleza...

E un denominador comum nesta lista

de exemplos de barbárie que se dam

e se dérom em todo o mundo, tam-

bém em Europa: a normalizaçom da

violência contra os nossos corpos ca-

muflada de prática necessária para o

nosso bem-estar.  

As histerectomias também formam

parte desta lista. No Estado espanhol, a

extirpaçom do útero é umha das inter-

vençoms ginecológicas mais habituais e

as críticas pola enorme prevalência

desta prática, aqui e em todo o mundo,

dam-se dentro e fora dos hospitais. Em

teoria, estes tipos de intervençons pra-

ticam-se, principalmente, em casos de

cancro uterino e de tumores benignos

que provocam fortes dores e hemorra-

gias. Mais a prática, que nom está visi-

bilizada em estatísticas nem em dados

acessíveis, é outra. As consequências,

dolorosas e silenciadas. 

O caso da nena de Terrasa, a faísca

que impulsou este artigo, é complexo.

Falar de pessoas com diversidade fun-

cional, e mais cando som menores e

mulheres, requere cuidado e empatia;

exige nom cair na vitimizaçom cons-

tante nem na justificaçom da tutela-

gem a qualquer preço. Mais é nessa

tentativa de equilíbrio que me arrepia

fundamente que um juiz tenha sen-

tado jurisprudência autorizando umha

histerectomia a umha menor sem pro-

blemas no útero baseando-se nos 'sa-

beres' das instituiçons médicas que

nos maltratárom historicamente e na

desesperaçom de umha nai que as-

sume soa, como é mandato, o trabalho

de cuidados.

Horroriza-me porque esta sentença

normaliza a esterilizaçom de umha

nena. No Estado espanhol, esta prá-

tica está despenalizada quando é

“acordada por um órgao judicial no

caso de pessoas que de forma perma-

nente nom podam prestar em modo

nengum o consentimento”, segundo

estabelece o Código Penal. Mais tam-

bém é certo que a esterilizaçom for-

çada é contraria à Convençom dos Di-

reitos das Pessoas com Discapacidade

que ratificou o Reino de Espanha em

2008 e na qual acordou, através do ar-

tigo 23, que “as pessoas com discapa-

cidade, inclusive as crianças, mante-

nham a sua fertilidade, em igualdade

de condiçons com os demais”.

Estarrece-me o caso porque se utili-

zou o estigma da menstruaçom para

consentir a extirpaçom de um útero

saudável. Nesta sociedade que ignora

voluntariamente o feito de que as mu-

lheres temos um ciclo menstrual e que

potencia a ideia de que a menstrua-

çom é algo súcio e vergonhoso que

deve esconder-se, umha menstruaçom

botada por fora converteu-se em algo

insuportável sobre o que intervir judi-

cialmente. Garantir os direitos sexuais

e reprodutivos de todas as mulheres

nom é umha opçom; é umha obriga.

Nesta luita emancipadora nom pode

haver nem exceçons nem mais corpos

mutilados.

Mutiladas (I)
lEna cullEll

Mutilar os nossos
corpos é um capítulo
específico das
violências que o
patriarcado exerce
contra as mulheres

Utilizou-se o estigma
da menstruaçom para
consentir a
extirpaçom de um
útero saudável a
umha menor
diagnosticada de
autismo

lena Cullell é ativista feminista. 

marcella briotto
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Religiom e código de vestimenta,
duas imposiçons no ies de Ames

cOnSERVaDuRISmO nO EnSInO PÚBlIcO / 

B
aixo o nome 'Soluçons IES

de Ames', meio cento de

nais e pais deste centro de

ensino secundário organi-

zam-se através das redes sociais. Um

dos membros do coletivo, Héctor Ro-

dríguez, denuncia o deterioro da qua-

lidade educativa do IES de Ames fa-

zendo finca-pé num conflito “de

urgência”, o dos itinerários educativos

do centro.

itinerários
O alunado de primeiro e segundo de

bacharelato, especialmente este último,

vê-se na obriga de cobrir umha folha

de matriculaçom “de enorme comple-

xidade”. “Já é difícil para elas e eles de-

cidirem as matérias que querem cursar

e ainda por riba o planeamento do

centro o faz mais complicado”, explica

Héctor. Mas “o aberrante é que a con-

figuraçom dos itinerários obrigue às

tuas filhas ou filhos a cursar a matéria

de religiom católica”, explica. 

O alunado deve fazer um cálculo à

hora de escolher as matérias troncais

para que, somando as aulas, o resul-

tado seja de seis horas semanais. O

conflito surge quando há duas maté-

rias com horas ímpares e que, por-

tanto, devem complementar-se entre

si para que a suma seja par. Umha ma-

téria é 'Métodos estatísticos e numéri-

cos', que representa três horas sema-

nais, e a outra religiom católica com

umha hora à semana. Héctor critica

que o centro nom oferte outra matéria

de umha hora e denuncia a ilegalidade

desta norma. “A direçom do IES de

Ames está a fazer a interpretaçom

mais restritiva da Lomce”, denuncia.

De 'Soluçons IES Ames' reunírom-

se com a direçom do centro e a Inspe-

tora de Educaçom da zona mas, no

encontro, “enganárom-nos”. Héctor

Rodríguez explica que “lhes dixérom

que todo estava bem mas depois ainda

mudárom a matrícula duas vezes para

nom resolver nada”. Também procu-

rárom ajuda da Valedora do Povo e da

Inspeçom Geral da qual aguardam so-

luçons rápidas já que em setembro as

matrículas converteram-se em oficiais.

Código de vestimenta
Ainda que o conflito com os itinerários

é o mais urgente para este coletivo de

nais e pais do IES de Ames, nom é o

único. “Semelha que o centro aprovou

há anos um código de vestimenta”,

sustém com certa incredulidade Rodrí-

guez, “mas até este curso que acaba de

rematar nunca se aplicara”. O código

responsabiliza as raparigas, e a sua

vontade de vestir como lhes preste,

dos conflitos que podam dar-se entre

o alunado. “Som 800 raparigas e rapa-

zes, é normal que existam conflitos

mas nom esta forma de abordá-lo”, ex-

plica. Héctor Rodríguez critica que se

tome esta medida que nunca contou

com o consenso das nais e pais nem do

resto da comunidade educativa. “Agora

estamos a centrar-nos no conflito com

as matrículas por questons de tempos

mas nom de importância”.

redaçom
conselho@novas.gal
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N
a madrugada do 10 de

junho o estaleiro de Cas-

queiro, situado no centro

de Moanha ao carom do

Centro de Saúde, foi vítima de um in-

cêndio intencionado. Nom é esta a

primeira vez que esta instalaçom é ata-

cada. Na noite de 30 de janeiro de

2016 fora lançado ao interior da car-

pintaria de ribeira um pneu em cha-

mas que conseguiu sufocar-se a tempo.

Mas neste mês de junho nom acon-

teceu o mesmo e as chamas devorá-

rom a carpintaria, levando consigo vá-

rias embarcaçons tradicionais,

quadernas, ferramentas e todo o que

se encontrava dentro. Também sofreu

danos a carpintaria anexa de Car-

lagho, a qual emprega a associaçom

cultural Sueste para a construçom de

embarcaçons tradicionais e para a sua

atividade para promover a cultura ma-

rítima.

Há tempo que umha das paredes

deste estaleiro luzia a seguinte pin-

tada: “Este galpon vamos a derribar

para que o pueblo poda pasear por

beiramar”. A polémica sobre o tramo

de passeio marítimo que unirá o Cen-

tro de Saúde com a desembocadura do

rio Pontilhom, o qual conetaria em

ambos os dous extremos com passeios

já existentes, leva anos causando con-

flito na vila morracense. Pouco depois

da chegada do BNG e o PSOE ao go-

verno municipal, e umha vez se para-

lisaram o início das obras do passeio

que efetuara o anterior alcalde do PP

de jeito irregular pouco antes das elei-

çons, umha plataforma vizinhal deno-

minada Plataforma Beiramar, próxima

ao PP, começou a se mobilizar baixo

palavras de ordem como “Queremos

um passeio e nom um museu”. Esta

postura no respeito ao passeio marí-

timo coincide com o projeto da con-

sultora Lagares Oca, ganhadora do

concurso para essa obra, que implica-

ria o derrube parcial da carpintaria de

Casqueiro. Esta atuaçom apenas con-

tou com o apoio do PP local, que go-

vernava em minoria quando foi resol-

vido o concurso.

Alternativas ao passeio
Porém, tal atuaçom sobre o estaleiro

nom estava contemplada na proposta

inicial do arquiteto Juan Fernández

Rivas, recentemente falecido. O ante-

projeto de Rivas para o passeio marí-

timo respeitava o espaço das carpinta-

rias tradicionais da zona da Seara so-

lucionando esse tramo com umha pas-

sarela sobre o mar, o que deixava

aberta a possibilidade de umha posta

em valor das carpintarias de Casqueiro

e Calragho. Porém, no concurso

aberto em 2013 após a licitaçom da

obra resultou ganhador o projeto da

Lagares Oca, a qual desenhava o pas-

seio seguindo o borde do litoral. Este

planeamento nom respeita a presença

dos estaleiros, polo que seria necessá-

rio derrubar polo menos parcialmente

o estaleiro atualmente desaparecido

polo incêndio para que passassem por

esta parte da costa os seis metros de

passeio projetados.

património cultural
O ataque à carpintaria de ribeira de

Casqueiro, em Moanha, produziu-se

no dia seguinte à publicaçom no

DOG da iniciaçom do processo por

parte da Junta para a declaraçom

como bem de interesse cultural do pa-

trimónio imaterial as técnicas de car-

pintarias de ribeira. Por outra parte,

em dezembro de 2016 Património ini-

ciava o expediente para a inclusom

dos estaleiros de Casqueiro e Calragho

no Catálogo de Património Cultural.

Após o incêndio, a administraçom au-

tonómica tem manifestado que pésie

aos danos provocados por este incên-

dio intencionado continuará-se com

este procedimento.

No pleno municipal do mês de

junho a associaçom Sueste apresentou

umha moçom que foi aprovada com

os votos a favor de BNG, PSOE e a

Coalición de Independentes por Moa-

nha (XM) e com a posiçom em contra

dos edis do PP. Nessa moçom define-

se o incêndio do estaleiro como “aten-

tado contra o património” e expom-se

um compromisso para reconstruir e

reabilitar o estaleiro de Casqueiro,

num processo que remate com sua a

posta em valor e a musealizaçom da

sua contorna.

O pleno municipal
aprovou umha
moçom que define o
incêndio do estaleiro
como “atentado
contra o património”
e expom um
compromisso para
reconstruir e
reabilitar o estaleiro 

Ataque ao património em moanha
redaçom
conselho@novas.gal
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N
a manhá do 30 de maio,

a polícia entrava no

CSOA Escárnio e Maldi-

zer, no número 11 da

Rua da Algália de Acima em Compos-

tela. Após mais de três anos de ativi-

dade, a justiça ordenava o despejo

deste centro social sem prévio aviso.

Nestes três anos de atividade do Es-

cárnio e Maldizer, a atividade cultural

e política foi constante, devolvendo a

vida a um prédio que levava anos

abandonado depois de ter marchado

dele o grupo de música tradicional

Cantigas e Agarimos.

Dar vida a espaços abandonados

polo desenvolvimento urbanístico foi

um dos objetivos dos movimentos de

ocupaçom que na Galiza contam já

com três décadas de história em diver-

sos pontos do país. A criaçom de es-

paços assembleares e autogeridos, a

confluência de diversos movimentos

políticos, a denúncia da especulaçom

imobiliária, as ofertas de formaçom e

cultural gratuitas para o público e a

proclama de umha vivenda digna, es-

tiveram presentes nas diversas gera-

çons que desenvolvem a ocupaçom de

espaços como umha ferramenta polí-

tica, cultural e social para a transfor-

maçom da sociedade.

Anos 80 e 90
Qual foi o primeiro centro social ocu-

pado no país é umha questom sem

resposta clara. Na cidade de Vigo, em

1978 várias famílias do bairro de Coia

entravam nas vivendas sociais que le-

vavam anos construídas mas que ainda

se encontravam vazias, sendo este um

dos pontos iniciais da luita contra a es-

peculaçom urbanística desde o final

do franquismo. Na mesma cidade, em

maio de 1988 um grupo de jovens en-

trava num chalé propriedade do con-

celho na rua Pintor Lugris, reivindi-

cando espaços para a mocidade. Esta

ocupaçom nom duraria muito tempo,

mas em 1990 realiza-se a ocupaçom

do quartel militar de Barreiro, no

bairro de Lavadores. O concelho fi-

gera-se com os terrenos militares e

havia umha luita vicinal no bairro para

dotar esta zona de serviços para o

bairro. Assim, um grupo de jovens de-

cidia ocupar umha parte dos prédios

do quartel, para criar um espaço auto-

gerido e apoiar a luita da associaçom

vicinal, numha experiência que durou

alguns meses. O quartel será derru-

bado em 2001, ficando atualmente

nesse espaço umha zona residencial,

um geriátrico privado, a piscina Mais

que Água e zonas verdes.

É na década de 90 que começam a

germinar centros sociais ocupados polas

cidades. Em finais de 1991, coletivos

autónomos de Ourense transformam

um antigo lar infantil, situado no cam-

pus universitário, num centro social

com intensa atividade durante meses.

Ativistas que participaram nesta inicia-

tiva assinalam que foi um germolo de

muitos outros movimentos, como o fe-

minismo. O Fogar Infantil participou

também nas luitas populares daquela

época em Ourense e que conseguiram

vitórias como evitar a construçom de

um estacionamento no Jardim do Pos-

sio ou a anulaçom das touradas previs-

tas para as festas. O prédio era proprie-

dade da Deputaçom, que finalmente o

derrubará em 1993 para a expansom

do campus universitário.

Nestes anos realizaram-se também

ocupaçons em Compostela e em Olei-

ros. Em Compostela, entre dezembro

de 1991 e julho de 1992 estará ativa a

casa da rua Santa Clara, um dos ger-

molos do que depois foi a Casa En-

cantada. Nestes meses houve ativida-

des contra a especulaçom urbanística,

a luita anticarcerária ou pola insubmis-

som ao serviço militar. Na data do seu

despejo, as habitantes decidírom subir

ao teito e resistir, demorando a polícia

umhas 20 horas em despejá-los. Atual-

mente, a casa de Santa Clara encontra-

se ainda cercada.

Três décadas de ocupaçons
Um percurso pola história dos centros sociais ocupados e pola evoluçom do
urbanismo nas cidades galegas desde os anos 90

Na década de 90
germinam vários
centros sociais
ocupados nas
cidades, chegando a
conviver no tempo
projetos em Vigo,
Ourense, A Corunha
e Compostela

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

carla trindande
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Em 1992, nasce a Okupa da Ria,

no concelho de Oleiros ao pé da ria do

Burgo. Ocupa-se o recinto do Torreom

Bescansa, o qual pouco depois é adqui-

rido polo concelho para a construçom

de um passeio marítimo. Este centro

social perdurará durante 9 anos, sendo

despejado em 2001 para a construçom

desse passeio e de um complexo resi-

dencial. O espaço encontra-se atual-

mente completamente transformado:

derrubou-se o recinto amuralhado da

torre, construórom-se vivendas e foi

derrubado o prédio anexo à torre,

bem como um andar da própria

torre.um andar da própria torre. 

ocupaçons no centro da cidade
Nesses começos dos 90, o movimento

de ocupaçom de propriedades aban-

donadas para o seu uso social continua

em Vigo, achegando-se nestas oca-

sions ao centro da cidade. Em 1993,

está ativo durante uns meses um cen-

tro social na rua Travesia 110. Este es-

paço era umha pequena ilha na faixa

de altos edifícios que conforma a Tra-

vessia. O local estava situado num

chalé de dous andares, que ligava com

umha faixa verde que se estende por

detrás da Travessia e onde até há

pouco cultivava hortas a vizinhança. A

casa será despejada para a construçom

de prédios habitacionais.

No mesmo ano de 1993, era ocu-

pada umha casa na Ruela de Nunes,

próxima da Rua Príncipe, com o que

a ocupaçom chegava ao centro de

Vigo. A casa contava com dous anda-

res, sendo o rés-do-chao o que acolhia

as atividades públicas. A sua fachada

contava com um grande símbolo

'okupa'. Ativistas que participaram

desta experiência exponhem que se fi-

gera um esforço por acondicionar a

ruela. Quando chegaram as ativistas,

encotrárom-se com que a zona era em-

pregada para o consumo de heroína.

Umha vez as ativistas do centro social

foram fazendo atividades e habitando

o espaço, as pessoas consumidoras

foram abandonando a ruela. No dia

do despejo, em janeiro de 1995, as

ocupantes decidiram resistir e subi-

ram-se ao teito enquanto um grupo

berrava desde a rua. Após o despejo,

a casa foi derrubada e na atualidade

continua a ser um terreno vazio. 

1991-2003: doze anos com
a Casa Encantada em Sar

O
s germolos dos 12 anos da Casa En-

cantada encontram-se no bairro de

Vite, nas experiências de autogestom

nos barracons do Burgo das Naçons a

começos dos anos 90 e na casa ocupada da Rua de

Santa Clara. Nesses, anos um grupo de ativistas pro-

curava fazer intervençom social no bairro de Vite

procurando alternativas às oferecidas polas políticas

municipais. Estavam ativas associaçons como PreSOS

ou O Formigueiro, umha iniciativa de inclusom la-

boral autogerida. Após o despejo de Santa Clara em

1992, todo este projeto político, social e cultural

passa à rua Castrom d'Ouro, na antiga sede da escola

A Milagrosa e que estava ocupada como vivenda

desde 1991.

Para além de acolher essas iniciativas que já esta-

vam em andamento para assessorar pessoas em risco

de exclusom, a Casa Encantada realizará durante os

seguintes anos atividades culturais e cursos gratuitos

que dinamizarám a vida do Bairro do Sar. A Rádio

Kalimera deslocou-se também para a Sar e muitas

outras associaçons e movimentos participárom e rea-

lizárom atividades neste centro social. A Casa En-

cantada funcionava também como vivenda, facto

que, ainda que era um aspeto secundário do projeto,

implicava a participaçom total de algumhas pessoas

no projeto da casa.

No mês de novembro de 2000, a construtora Igle-

sias SL compra o prédio da Casa Encantada e a pa-

daria anexa, com o objetivo de construir nesta zona

moradias de luxo. Em maio de 2001, a construtora

conseguiu derrubar a padaria. Durante este tempo,

os processos judiciais e administrativos continuam.

Finalmente, o processo penal cancela-se e desen-

volve-se a via civil para efetuar o despejo. Nestes

anos de ameaça, nom deixam de achegar-se coletivos

a participar da Casa. Um deles, Area Negra, coorde-

nou desde o laboratório informático da Casa à cadeia

humana que em 2003 se estendeu por 40 quilóme-

tros da Costa da Morte.

Porém, o dia 17 de junho de 2003 efetua-se o des-

pejo, com centenas de pessoas mostrando o seu

apoio na porta. As participantes da Casa optam por

nom resistir e guardar energias para realizar outras

açons. Nos meses do verám, as ativistas da Casa pas-

sam a realizar um acampamento reivindicativo no

Parque de Belvis.

Entre 2004 e 2009, os coletivos que davam vida

à Casa Encantada terám um local em aluguer na Rua

de Betanços. Após abandonar este local, algumhas

pessoas vinculadas a este projeto passárom a ocupar

umha vivenda na Rua do Pino, mui perto de onde

se situava o local. Porém, esta última ocupaçom du-

rará pouco tempo, sendo o imóvel despejado e ve-

dado em dezembro de 2009.

Atualmente, na Rua Castrom d'Ouro, nos números

15A e 17, erguem-se prédios de betom que contrasta

com a tipologia tradicional das casas do Sar e que

contam com os rés-do-chao e vários andares ainda

desabitados.

cOmPOSTEla / 
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surge o crime de 'usurpaçom'
Nos anos 90, os movimentos de ocu-

paçom foram tomando força em todo

o Estado e, como resposta, na reforma

do Código Penal de 1995 surgia pola

vez primeira o crime de usurpaçom.

Até esse momento, as pessoas que

foram detidas nos despejos enfrenta-

vam-se a denuncias por coaçons que

rematavam em multas ou arrestos do-

miciliários.

Na segunda metade dos anos 90, na

cidade de Vigo continuam a surgir

ocupaçons em que há vivendas mas

que também contam com um espaço

público que funciona como local so-

cial. Assim, ocorrêrom ocupaçons nas

ruas Lopes de Neira, Anguia ou

Tomás Alonso. Em 1998, alguns ati-

vistas lembram que acontecia um

golpe traumático para o movimento.

O centro ocupado Verde Lua, sito na

Travessa da Rua Romil, hospedaria

provisoriamente umha mulher em si-

tuaçom de vulnerabilidade social e a

sua criança, as quais som vítimas de

um assassinato machista cometido, se-

gundo indicavam as notícias da im-

prensa, por um homem que mantivera

umha relaçom com a mulher.

década de 2000
Nos começos da década de 2000, te-

nhem lugar os despejos de dous cen-

tros sociais com ampla trajetória: a

Okupa da Ria em 2001 e a Casa En-

cantada em 2003. Porém, estas açons

nom deterám o movimento nesses

anos, ainda que demorará uns anos a

voltar a existir umha ocupaçom que

perdure no tempo. Em Oleiros, ocupa-

se A Toxeira para a celebraçom de

umhas jornadas anti-repressivas. Após

estas jornadas, ficou algumha gente a

viver no lugar, mas seriam expulsas

uns dias depois polas forças policiais.

Atualmente, a casa está abandonada.

No verám de 2004, em Compostela

tem lugar o conflito sobre os edifícios

sindicais. Os sindicatos abandonam o

velho edifício sindical, sobre o qual

existe um plano para ser derrubado e

construir prédios de luxo. Grupos

anarquistas que utilizavam parte do

espaço decidem resistir e, apoiados

por outros movimentos, criam nesse

edifício o centro social autogerido

Aeito. Após umhas semanas de ativi-

dade, durante as quais mesmo as pro-

motoras tentárom começar o derruba-

mento do edifício, a polícia despeja o

Aeito. Uns dias depois, uma tentativa

de reocupaçom do edifício dará lugar

a novas detençons. As açons dirigem-

se entom contra as empresas promo-

toras, sendo sabotado um carro da em-

presa Urban. O lugar é hoje um prédio

de andares de lujo. Porém, o convénio

urbanístico entre o Concelho e as pro-

motoras incluía também um espaço

que deveria dedicar-se a uso público

mas a empresa Promociones Oroso hi-

potecou tal espaço com o Banco Po-

pular, o qual está a promover a sua ad-

judicação, tal como apareceu nas

últimas semanas na imprensa local.

Nos meses posteriores à experiência

do Aeito, tentárom-se ocupaçons em

diversos pontos da cidade, mas apenas

conseguiriam durar uns dias. Entre os

anos de 2006 e de 2008, estará ativo

o CAOS no bairro de Ponte Pedrinha.

Ativistas que participárom dessa expe-

riência participarám uns anos depois

no germolo da Kasa Negra de Ou-

rense, um centro social de inspiraçom

libertária que ainda ocupa as instala-

çons de umha velha fábrica de recau-

chutados nos arrabaldes da cidade

.

ocupar após a crise económica
Em março de 2008, após um ano de

assembleias e de preparaçom, um di-

verso grupo de ativistas dos movimen-

tos sociais da Corunha ocupava um

prédio na bairro de Monte Alto na

Corunha, construindo a base da que

será conhecida como A Casa das Ato-

chas. Com esta açom, pretendia-se

criar um espaço cultural autogerido,

bem como denunciar a especulaçom

imobiliária, sendo a propriedade do

prédio da construtora Pérez Paz SL.

Com A Casa das Atochas inicia-se

umha nova fase nos movimentos de

ocupaçom na Galiza que coincide

também com as consequências do es-

talido da bolha imobiliária.

Voltam surgir algumhas iniciativas

polas cidades do país. Assim, nasce em

Cangas o CSO O Salgueirón em 2010

ou A Casa da Estaçom em Ponte

d’Eume, ainda ativa. Em Compostela,

por volta do 2010, é ocupada a Casa

do Vento, nas imediaçons do rio Sa-

rela, a qual funcionará fundamental-

mente como vivenda mas que reali-

zará diversas atividades públicas.

Assim, quando em abril de 2011 é

despejada a Casa das Atochas, o movi-

mento continuará nom só na cidade,

com a ocupaçom do CSO Palavea qua-

tro meses depois, mas também em

Vigo, com a ocupaçom contra o espe-

culaçom no Bairro do Cura, que se

manterá durante os meses de novem-

bro e dezembro, e em Compostela

com a primeira ocupaçom da Sala Iago

em novembro de 2011. Nesta última

ocupaçom, o apoio social foi extenso,

chegando a passar centenares de pes-

soas nos seis dias que a sala estivo

aberta e antes de um forte dispositivo

policial efetuar o despejo. Umha

grande mobilizaçom popular após o

despejo foi também reprimida com

cargas policiais. A Sala Iago voltará a

ser ocupada em fevereiro de 2014, re-

sistindo nesta ocasiom cinco dias até

ser novamente despejada pola polícia.

Na atualidade, a sala continua fechada

e sem atividade. Em abril do mesmo

ano, abria as suas portas o CSOA Es-

cárnio e Maldizer e um mês antes era

despejada a Palavea da Corunha.

Na Corunha, a Palavea estará três

anos ativa, até ser despejada para a

criaçom de um geriátrico privado

Na reforma do
Código Penal de
95 aparecia por
vez primeira o
crime de
usurpaçom. Até
entom as detidas
nos despejos
enfrentavam-se a
denúncias por
coaçons

Imagem do centro social Fogar Infantil, em
Ourense, a começos de 90. 
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que ainda nom foi construído. Este

centro social situava-se longe do cen-

tro da cidade, perto do limite com o

concelho de Culheredo. Este prédio

era um reformatório para moças ge-

rido polas  Oblatas del Santísimo Re-

dentor, que estava nas maos do ex-jo-

gador do Celta de Vigo, Valeri

Karpin, quando se converteu em cen-

tro social ocupado. Passaria depois às

maos da Novacaixagalicia Banco, para

ser mercado por outro empresário

com a finalidade de construir um ge-

riátrico. Porém, tal operaçom nom

acabaria de ser iniciada e em 2015

passaria às maos de umha imobiliária.

Na mesma cidade, desde dezembro

de 2016 está ativa A Insumisa, centro

social ocupado nos prédios do Co-

mando Militar de Obras, em frente do

quartel de Atocha. As instalaçons da

Insumisa contam com umha sala de

ensaio, um local para concertos, umha

pista de skate e umha zona para giná-

sio. Os terrenos em que está situada a

Insumisa som propriedade do Minis-

tério da Defesa, mas a manutençom

das instalaçons foi cedida ao Concelho

da Corunha em 2013 para a constru-

çom de um centro de desenho que

nunca chegou a ser construído. A im-

prensa empresarial local, especial-

mente La Voz de Galicia, e a direita da

cidade estám a criar umha campanha

mediática contra esta ocupaçom.

Voltando à cidade de  Vigo, desde a

experiência do Bairro do Cura até hoje

surgírom novas ocupaçons. Continua

ativa A Quinta da Carminha, sita

numha casa da Rua do Carme que

atualmente é propriedade da Solvia, a

agência imobiliária do Banco Sabadell.

Este mesmo espaço albergou o CSOA

Xuntas antes de se converter na

Quinta da Carminha. Entre 2014 e

2016, estivo a funcionar também um

centro social ocupado vinculado à

'Red de Solidaridad Popular' de Vigo.

No julgamento em que se sentenciou

o seu despejo, a própria decisom reco-

nhecia o labor social que realizava este

centro ocupado.

Assim, o presente e futuro da luita

contra a especulaçom, por umha vi-

venda digna e por umha cultura afas-

tada das elites, matem-se com vários

centros sociais ainda em funciona-

mento no mapa galego.

monTe AlTo, nA CoRUnhA /

N
o mês de março de

2008, abria as suas

portas a Casa das

Atochas, ainda

sem batizar, com as jornadas ‘A

Cultura Pré-Okupa’. A entrada

naquela casa do bairro corunhês

de Monte Alto, propriedade da

promotora imobiliária Juan

Perez Paz SL, levava meses

sendo planificada e a jornada de

inauguraçom converteu-se num

sucesso de participaçom. Na

preparaçom desta ocupaçom

participárom militantes de cole-

tivos anarquistas, ativistas do

centro social CS Atreu e outros

movimentos da cidade, bem

como as integrantes do movi-

mento crust punk que anterior-

mente ocuparam diversos luga-

res nos arrabaldes da cidade,

como ‘Las Ruinas’ ou ‘La Cú-

pula del Trueno’, para realizar

atuaçons musicais.

A escolha do bairro e do pré-

dio nom foi casual. O próprio

Atreu estava situado em Monte

Alto e a imobiliária Pérez Paz

era conhecida polas suas más

práticas para a aquisiçom de vi-

vendas que logo venderia a um

preço maior. Esta imobiliária

vira-se envolvida num escándalo

em 2005 por ser a promotora

de umha obra de derrubamento

na Rua Beiramar que provocou

desprendimentos e fendas num

prédio contíguo, polo qual vá-

rias famílias fôrom evacuadas.

No tempo em que se estava

ativa a Casa das Atochas, foi

derrubado um conjunto de vi-

vendas operárias na Atocha

Alta, mui próximo do centro so-

cial, para fazer umha praça de

betom. Com o derrubamento

dessa casa, derrubava-se tam-

bém um pedaço da memória

histórica do bairro, pois umha

dessas casas era o número 55 da

Atocha Alta, onde, em julho de

1937, quando o fascismo estava

a desarticular as redes antifascis-

tas clandestinas que funciona-

vam na cidade, a Guarda Civil

assaltou a vivenda e assassinou

três homens e umha mulher que

se encontravam dentro.

A Casa das Atochas estivo

ativa durante três anos e foi um

pulo para os movimentos de

ocupaçom de toda a Galiza.

Ainda que após o primeiro ano,

algumhas das ativistas que ini-

ciárom este projeto se desvincu-

lariam da Casa, a atividade e a

resistência continuárom. Em

abril de 2011, um grupo de

GOES entravam armados na

Casa para proceder ao seu des-

pejo. Esse mesmo dia, umha

manifestaçom percorre as ruas

da cidade, mas uns dias depois,

na seguinte convocatória, um

forte dispositivo policial impede

a saída da manifestaçom.

Atualmente, o que era a Casa

das Atochas é um terreno vazio,

que foi aumentado após o der-

rubamento do edifício anexo

que albergava a tasca Casa

Odilo. No terreno, um cartaz

anuncia a construçom de um

edifício de 12 habitações com

loja comercial e garagem. O

mesmo cartaz explica que as

obras durarám 36 meses, mas

nom parece que as obras já co-

meçassem. No ano passado, o

Concelho da Corunha punha

entraves à imobiliária, anulando

a licença de construçom apro-

vada em 2012 e exigindo que se

cumpra o estabelecido no

PGOM atualmente em vigor.

Memória das Atochas
xogo descuberto
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P
orém, mediante as chama-

das revoluçons verdes acon-

tecidas desde a segunda me-

tade do século XX, foi-se

consolidando um sistema agroalimen-

tar hegemónico globalizado. Este sis-

tema está baseado na industralizaçom

da produçom agrária, a liberalizaçom

e internacionalizaçom dos mercados

da alimentaçom e a concentraçom de

poder em cada vez uma menor quan-

tidade de corporaçons transnacionais,

numha clara situaçom de oligopólio e

com a evidente determinaçom de con-

verter um direito social básico num lu-

crativo negócio. 

Isto propiciou umha progressiva ho-

mogeneizaçom da construçom social

da dieta a escala planetária mediante

o transporte internacional de merca-

dorias e a grande distribuiçom organi-

zada. Este processo, que foi alterando

e absorvendo os sistemas agroalimen-

tares locais, marcou claramente um

ponto de inflexom e trouxo consigo a

apariçom e agravamento de severos

desequilíbrios socioeconómicos, polí-

ticos, culturais e ambientais. Destaca a

considerável contribuçom do agro-ne-

gócio global ao fenómeno da mudança

climática, tal como assinala o quinto

informe do Painel Intergovernamental

sobre Mudanças Climáticas (IPCC,

polo seu acrónimo em inglês) em re-

laçom exclusiva ao setor agrário. Este

setor é culpável do 11-15% das emis-

sons dos gases de efeito de estufa, mas

que alcança ao redor da metade do

total se consideramos as associadas ao

sistema agroalimentar globalizado no

seu conjunto, segundo denuncia a or-

ganizaçom internacional GRAIN.

Assim, o atual modelo alimentar está

a contribuir significativamente a umha

perentória crise sócio-ecológica que

tem visos de nos levar a um colapso

civilizatório global sem precedentes.

Urge fazer frente a esta deriva auto-

destrutiva desde uma prática pedagó-

gica apropriada. Assumir certas mu-

danças na construçom social da dieta

pode trazer efeitos de grande relevân-

cia, mais ainda se acontecem junto

com uma aposta decidida pola confi-

guraçom coletiva de sistemas agroali-

mentares relocalizados, com a açom

corresponsável de todos os elos da ca-

deia. Porém, cumpre identificar quais

som os marcos e referentes mais ajei-

tados para promover a necessária

transformaçom social.

Quanto ao marco pedagógico, a

Educaçom Ambiental é o campo com

uma maior tradiçom e experiência na

abordagem educativa da crise ecoló-

gica. Porém, dentro deste existe umha

pluralidade de focagens epistemológi-

cos e axiológicos, que por extensom

tenhem reflexo na própria praxe. Sin-

teticamente, podemos distinguir duas

grandes correntes: a ambientalista e a

ecologista. A primeira restringe-se a

prover respostas técnicas a problemas

ambientais concretos, sem questiona-

rem o marco socioeconómico, atri-

buindo toda responsabilidade aos

comportamentos individuais, e toda

possibilidade de mudança ao pro-

gresso tecnológico e à correcta gestom

governamental. O paradigma do De-

senvolvimento Sustentável responde a

esta lógica, pois simplesmente propom

medidas corretoras dentro dos limites

da lógica de mercado. Por contra, a se-

gunda é umha prática social crítica que

denuncia o carácter estrutural e ecos-

sistémico da crise, desvela as contradi-

çons sócio-ambientais da racionali-

dade economicista e do modelo de

desenvolvimento hegemónico, e

Educaçom para umha 
alimentaçom sustentável:
marcos e referentes
nom há dúvida de que a alimentaçom e o seu apro-
visionamento constituem elementos centrais na
configuraçom das sociedades humanas. Para satis-
fazer essa necessidade fundamental de subsistên-
cia, aparecêrom ao longo da história e da geografia
planetária multitude de sistemas agroalimentares

locais que fôrom adaptando-se às particularidades
dos ecossistemas em que se desenvolviam as ati-
vidades produtivas e à própria organizaçom terri-
torial de cada povo, construindo assim também
múltiplos modelos de dieta culturalmente adapta-
dos ao meio.

O atual modelo
alimentar está a
contribuir
significativamente a
umha perentória
crise sócio-ecológica
que tem visos de nos
levar a um colapso
civilizatório global
sem precedentes

kylyan marc bisquert i pérez
kylyanmarc.bisquerti@usc.es

agROEcOlOgIa /
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aposta por promover transforma-

çons sociais que nos conduzam à

emergência e consolidaçom de umha

Cultura da Sustentabilidade que

abranja todas as dimensons da confi-

guraçom das sociedades humanas.

Polo que fai aos referentes no plano

da alimentaçom, a busca de dotar-nos

de sistemas agroalimentares sustentá-

veis deu lugar a apariçom de distintas

fórmulas alternativas de produçom,

distribuçom e consumo. Dentro des-

tas, aquelas que proponhem invasons

sociais baseadas em princípios de au-

tonomia, autogestom e cooperaçom e

que podam supor, portanto, o ger-

molo de umha inadiável transiçom so-

cial agro-ecológica, serám as mais coe-

rentes com o horizonte da Cultura da

Sustentabilidade e prática da Educa-

çom Ambiental ecologista. Assim

entom, se bem que o modelo institu-

cionalizado da agricultura ecológica

certificada, além de incorporar algu-

mas correçons técnicas nos manejos

agrícolas, nom oferece mais que a re-

produçom da própria lógica de mer-

cado, a Agroecologia, como proposta

multidimensional e orientada à mu-

dança radical dos sistemas agroalimen-

tares em termos de sustentabilidade e

justiça social será sem dúvida o refe-

rente idóneo para desenvolver umha

educaçom para umha alimentaçom

sustentável.

Afortunadamente na Galiza conta-

mos com abundantes experiências

para poder tomar como referência no

desenho de programas educativos

nesta linha. De facto, está-se a viver

atualmente umha explosom de inicia-

tivas próximas às propostas da Agroe-

cologia, tanto polas suas práticas como

polos seus modos de articulaçom em

torno a espaços e redes de coopera-

çom e apoio mútuo. Assim, pequenos

projetos de produçom estám a se or-

ganizar em torno a feiras e mercados

auto-geridos em cada vez mais cidades

e vilas do país, as quais estám a tempo

de se coordenar através de umha rede

nacional de mercados sustentáveis,

que se venhem configurando desde há

mais dum ano através de assembleia e

de forma horizontal. Mas isto nom é

todo, pois esta rede está a sua vez en-

tretecida com outras ferramentas e es-

paços de construçom coletiva em

torno ao consumo e à autogestom

doutras áreas imprescindíveis das nos-

sas vidas como som a cultura, os cui-

dados, a saúde, a educaçom comunitá-

ria, os feminismos, a economia ou a

comunicaçom, entre outras.

Mas se existe na Galiza um espaço

de referencia para o convívio, a troca

de experiências e a geraçom destas

redes de cooperaçom, estes som os en-

contros O Rural Quere Xente, que se

fôrom consolidando como um fórum

bianual de posta em comum, reconhe-

cimento mútuo e catalizaçom de in-

quietaçons e vontades compartilhadas,

e que a inícios deste mês de julho ce-

lebrou a sua oitava ediçom em Carri-

záns, no Concelho de A Lama.

A Agroecologia,
como proposta
multidimensional e
orientada para a
mudança radical dos
sistemas
agroalimentares em
termos de
sustentabilidade e
justiça social, será
sem dúvida o
referente idóneo
para desenvolver
umha educaçom
para umha
alimentaçom
sustentável
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de junho passado pude-

mos ler umha interes-

sante reportagem acerca

da Renda Básica. Malia o valioso do

repasso, considero incompleta a infor-

maçom achegada se nom temos em

conta um fator fundamental, que ape-

nas ficava apontado na derradeira

linha da peça “A experimentar com as

rendas básicas” quando se advertia, fa-

lando do Alaska Permanent Fund

(irónico nome, abofé) que “Este di-

nheiro procede do capital que gera a

exploraçom mineira e petrolífera no

estado, tratando-se entom de umha

renda financiada por umha atividade

extrativa que nom pode perdurar no

tempo”. Velai o talom de Aquiles nom

só desta, senom de todas as formas de

RB conhecidas ou propostas for pola

esquerda ou pola direita: todas som

geradas a partir da economia baseada

no petróleo e no resto de energias

nom renováveis. É dizer, se contamos

com que um Estado (qualquer) finan-

cie umha RB (qualquer), estamos par-

tindo de duas hipóteses: 1) que o Es-

tado vai estar aí sempre, cuidando de

nós; 2) que vai dispor, de maneira per-

manente, de fundos suficientes para

distribuir mediante essa RB. Mas de

onde é que procedem os ingressos de

um Estado? Da atividade económica

do país, via política e fiscal. E essa ati-

vidade que é o que necessita para se

desenvolver? Energia, umha energia

que procede, numha grande parte

(mais de 80% no caso galego), da

energia fóssil, é dizer, nom renovável,

finita. Isso tem como consequência —

já o temos explicado em obras como

a Guía para o descenso enerxético, Por que é

que esta crise non acabará nunca ou A es-

querda ante o colapso da civilización indus-

trial— que o fim dessas energias e a

impossibilidade de as substituírmos a

tempo e em escala com nengumha

combinaçom de energias renováveis,

nos enfrenta com o descenso irrever-

sível da atividade económica, e por-

tanto com o adelgaçamento forçado

das capacidades do Estado (agravado,

isso já o sabemos, pola política neoli-

beral) que pode derivar mesmo no seu

colapso parcial ou total em questom

de umhas poucas décadas, no máximo.

Porque a magnitude do descenso

energético da que estamos a falar é

equivalente à nossa dependência da

energia nom renovável; isto é, de um

80-90%. Podemos imaginar um Es-

tado com o 10% dos recursos que vi-

nhérom manejando os Estados do

Bem-estar até o de agora, repartindo

umha RBU, por exemplo?

E assim é que, no fundo, todas as

RB som como a de Alaska: modelos

com data de caducidade, por serem

baseados na economia do extrativismo

fossilista e dependerem da impossível

continuidade do crescimento eco-

Renda Básica ou distribuçom
da riqueza real?

slg

Todas as rendas
básicas som como
a de Alaska:
modelos com data
de caducidade por
serem baseados no
extrativismo
fossilista e
dependerem da
impossível
continuidade do
crescimento
económico

manuEl caSal lODEIRO
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nómico. Isso é o que queremos?

Luitar por umha alternativa de tam es-

casso percurso? Ou queremos procu-

rar umha sustentabilidade real das

nossas políticas emancipatórias e de

justiça social? Na minha opiniom é

um grave erro fazer propostas que

nom se baseiam numha avaliaçom real

da perspetiva de irreversível colapso

social e económico em que nos come-

çamos a adentrar. Porque colapso nom

significa outra cousa do que reduçom rá-

pida da complexidade de um sistema, e den-

tro dessa forçada simplificaçom parece

ter difícil cabida um modelo que im-

plique a continuidade do processo

metabólico economia industrial → impostos

→ distribuiçom monetária do Estado. Da-

quela, qual é a alternativa realista, a al-

ternativa consciente da perspetiva de

decrescimento forçoso? Pode ser o

Trabalho Garantido, tal como o pro-

pom IU, entre outras forças de es-

querda?

Para mim o problema do TG é que

parte também de umha das hipóteses

duvidosas anteriores e de outra nova:

1) a continuidade do Estado; e 2) a

continuidade do conceito trabalho tal e

como o conhecemos. Já tenho expli-

cado nalgum dos livros devanditos,

que esse conceito, em tanto que filho

da industrializaçom capitalista, há

morrer com ela, e que faríamos bem

em volvermos distinguir, como nos

tempos do proto capitalismo —e como

também fai a cultura labrega tradicio-

nal— entre trabalho (emprego assala-

riado) e labor (atividades nom remu-

neradas, mas necessárias para a vida).

Claro que podemos fazer ao revês,

como sugere Henrique Lijó e a econo-

mia feminista, entre outras, e chamar-

lhe trabalho a tudo, ao remunerado e

ao nom remunerado, mas acho é

umha tática errada dentro da estraté-

gia cultural que necessitamos para fa-

cilitarmos a mudança civilizatória.

Acho muito mais acertado, em qual-

quer caso, falarmos de trabalho comu-

nitário (melhor labor comunitário) ao

estilo proposto por Ted Trainer (A via

da simplicidade) e a permacultura social,

organizado localmente e nom veicu-

lado por meio do dinheiro (no mí-

nimo nom do dinheiro estatal, pois

aqui sim que teriam umha funçom

muito interessante as moedas sociais

locais); é dizer, algo muito diferente

do que IU está a propor, que é muito

dependente da continuidade do Es-

tado, empregador de derradeiro re-

curso no seu modelo.

Qual é, entom, a alternativa mais

viável e mais acertada aos tempos que

nos vai tocar viver e mais ao nosso

contexto cultural e natural? Algo bos-

quejei há tempo num artigo titulado

“Por que esta Renda Básica non é sus-

tentável” (Praza Pública, 10/11/2015):

umha espécie de Renda Básica da

Terra (ou Leira Básica) poderia permi-

tir o reparto daquilo que satisfaze em

última instancia as necessidades básicas

reais da gente, em contraposiçom ao

reparto de “papel-moeda do Mono-

poly”, sem um valor real que o suste-

nha, como acertadamente criticara

Marcos Celeiro (apenas umha ínfima

parte do dinheiro oficial em circula-

çom está respaldado por riqueza tan-

gível). Consistiria no reconhecimento

dum direito a ser usufrutuários dum

espaço de terra suficiente para o nosso

sustento, complementado —para

quem nom o puder laborar por si

mesma/o ou coletivamente— por

umha moeda social respaldada por

essa terra comunal, como instrumento

de troco que fosse trocável polo fruito

dessa terra num mercado comunitário.

Este modelo ajudaria-nos a perceber

que o trabalho nom é o único jeito de

nos fornecer para as nossas necessida-

des básicas (Trabalho Garantido),

como tampouco o é um dinheiro que

fai parte de um sistema financeiro in-

sustentável (Renda Básica). A autên-

tica riqueza renovável surge da terra

graças à energia que nos chega conti-

nuamente do sol (podemos ampliar

esse conceito ao mar, e á biosfera no

seu conjunto), e é o reparto deste re-

curso primário (do seu usufruto), o

seu retorno à condiçom de bem comu-

nal, a questom fundamental e decisiva

para assegurar um futuro de supervi-

vência e justiça para todas. A terra será

ao final o único que fique; e, em con-

sequência, o mais importante que re-

partirmos.

É um grave erro
fazer propostas sem
a perspetiva do
irreversível colapso
social e económico
em que nos
adentramos

manuel Casal lodeiro é ativista e divulgador

sobre a crise energética
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Os altos cargos de
Renfe e do governo
espanhol no mo-

mento do acidente ferroviário ocorrido em compos-
tela no ano 2013 fôrom ascendidos, o juiz e o fiscal

deste caso fôrom removidos e a linha ferroviária
ainda nom conta com todas as garantias de segu-
rança segundo denuncia a vozeira do Bng em Bru-
xelas. “Para além do dramático, este é um caso de
corrupçom”, aponta ana miranda.

“O caso de Angrois é produto
da corrupçom e a tirania”

QuaTRO anOS DO SInISTRO /

A
conexom entre a Galiza e

Madrid através de com-

boios de alta velocidade

leva mais de umha década

sendo umha ferramenta política. Os

sucessivos governos da Junta em

aliança com a Moncloa fôrom pondo

em serviço tramos parciais recortando

aos poucos a duraçom da viagem.

Em 2005, a Administraçom espa-

nhola adjudicou ao consórcio Talgo-

Bombardier a construçom de 26 com-

boios de Alta Velocidade (Ave) por

370 milhons de euros. Nesse mo-

mento, o diretor de Bombardier Espa-

nha era Álvaro Rengifo, também co-

nhecido por ser conselheiro

independente de Bankia e ter traba-

lhado para o Ministério de Economia

e Fazenda como diretor geral de Polí-

tica Comercial e Investimentos Exte-

riores, subdiretor geral de Fomento

Financeiro e subdiretor geral de Polí-

tica Comercial com Ibero-América.

Entre os comboios que construiu

Talgo-Bombardier figura o híbrido

Alvia S730. Ainda que o comboio,

entre diesel e elétrico, foi realizado ex

professo para a linha do AVE resultou

ser incompatível com o ERTMS, o sis-

tema de frenagem automática homo-

logado em Europa para os comboios

de alta velocidade. Ao nom detetar

bem o comboio, o ERTMS freava-o

continuamente, o que incrementava o

tempo da viagem. Como o objetivo

era justo acurtar a duraçom do trajeto,

ordena-se desconetar o ERTMS nos

últimos 8 quilómetros da via antes de

entrar na estaçom de Compostela e

funcionar com o antigo sistema ASFA

-Anuncio de Sinais e Frenagem Auto-

mática- que evita que um comboio re-

basse um sinal em vermelho.

O 24 de julho de 2013 todos os si-

nais estavam em verde quando às

20.41 horas o comboio procedente de

Madrid-Chamartín descarrilou na

curva da Grandeira, situada a 3 quiló-

metros da estaçom de Compostela.

Das 218 passageiras, 81 falecêrom a

causa do acidente e 144 ficárom com

feridas, algumhas irreversíveis. O sis-

tema ASFA de nada serviu.

A responsabilidade começou-se a

centrar no maquinista do comboio ao

considerar que se distraiu e nom

puido frear a tempo. “O sinal que te-

nhem os maquinistas para começar a

frear antes da chegada à estaçom de

comboios de Compostela é umha pis-

cina à altura do Hórreo”, explica a vo-

zeira do BNG em Bruxelas, Ana

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

“O sinal que tenhem
os maquinistas para
começar a frear
antes da chegada a
Compostela é umha
piscina à altura do
Hórreo”
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Miranda, que o 7 de julho presen-

tou na Comissom Europeia umha de-

núncia contra Espanha por infraçom

do direito comunitário em matéria de

seguridade ferroviária ao nom avaliar

os riscos existentes na linha. Miranda

sentencia convencida, “este é um caso

de corrupçom e tirania”.

Corrupçom
A incompatibilidade entre o comboio

e a linha no ERTMS nom freou a data

de inauguraçom da linha senom todo

o contrário. José Blanco decidiu adian-

tar seis meses a estreia e realizar a

inauguraçom em dezembro de 2011 já

com as eleiçons gerais perdidas e

como ministro de Fomento em fun-

çons. A desconexom do ERTMS suce-

deria pouco depois com Ana Pastor

(PP) como titular do ministério.

“Entre 2011 e 2013 transmitírom-se

275 incidências e ainda assim o

ERTMS continuou desconetado”, in-

siste a nacionalista Ana Miranda,

“nesse comboio poderíamos ter ido

qualquer umha de nós”.

“A corrupçom nom só é meter quar-

tos no peto senom também é esquecer

a tua funçom pública e mover-te por

interesses pessoais”, anota a naciona-

lista que adverte como os responsáveis

políticos do acidente fôrom “premia-

dos”. O ex-ministro de Fomento José

Blanco é hoje eurodeputado; Rafael

Catalá, ministro de Justiça após deixar

o seu posto de secretário de Estado de

Fomento, um oco que passou a ocupar

Julio Gómez-Pomar, ex-presidente de

Renfe. A companhia ferroviária está

atualmente presidida por Pablo Váz-

quez, ex-presidente de Ineco. Pola sua

parte, Andrés Cortabitarte, o alto

cargo de Adif investigado neste caso

por 81 delitos de homicídio impru-

dente e 144 de lesons, foi deslocado

pola empresa numha subdireçom de

nova criaçom chamada  Gestom Lo-

gística de Aprovisionamento baixo o

guarda-chuvas de Isabel Pardo de

Vera, número dous do Adif.

O do Alvia nom é o único acidente

relacionado com Andrés Cortabitarte.

O ex-responsável de Seguridade de

Adif foi perito no caso do Metro de

Valencia que descarrilou numha curva

matando 43 pessoas em 2006. No seu

informe, Cortabitarte achacou a trage-

dia ao excesso de velocidade e apon-

tou como único responsável o maqui-

nista falecido no sinistro. A Generali-

tat Valenciana pagou 231.717 euros a

Cortabitarte por essa investigaçom se-

gundo filtrárom meios de comunica-

çom. Com a imputaçom de Cortabi-

tarte no caso Angrois, a Fiscalía

Provincial de Valencia pediu a impug-

naçom dos informes periciais sobre os

que se baseia toda a investigaçom do

acidente do metro.

Tirania
“É realmente inquietante que a mar-

cha do juiz Aláez se produzisse justo

quando imputou altos cargos do Adif

e que a marcha do Fiscal Antonio

Roma se produza imediatamente de-

pois de que este nom recorresse à im-

putaçom de Cortabitarte”, relata num

artigo a vítima do acidente do Alvia

em Compostela Teresa Gómez Limón.

As mudanças do titular do julgado de

Instruçom número 3 de Santiago, que

conduz o caso,  e do fiscal  marcam o

processo judicial que atualmente di-

rige Andrés Lago Louro enquanto a fi-

gura de Ministério Fiscal corre a cargo

de umha equipa que coordena o fiscal

chefe. “O Fiscal Roma era um vendido

que só se posicionou com o Estado”,

aponta Ana Miranda, “ele sempre foi

o ERTMS deste caso”.

Miranda quer que o juiz instrutor

pida a comparecência da Agencia Fer-

roviaria Europea -ERA- logo de que o

organismo emitisse um informe em

que considera que a investigaçom que

levou a cabo a CIAF em Espanha nom

foi independente e que só se centrou

na responsabilidade do maquinista

sem avaliar aspetos como o traçado da

via ou a desconexom do ERTMS. O

último movimento judicial vai nesse

caminho já que o juiz instrutor, por

vez primeira, pediu que a Angencia

Ferroviaria Europeia (ERA) se pro-

nunciasse sobre se era obrigatório

umha avaliaçom integral do risco na

curva de Angrois.

“O de Angrois é o acidente mais

grave da UE nos últimos 25 anos e o

único respaldo neste caso foi Bruxe-

las”, relata Miranda. O 7 de julho foi

a data na que se fixo o informe da

ERA e por isso, nesta data simbólica,

Ana Miranda presentou um procedi-

mento de infraçom contra Espanha

por nom avaliar os riscos na curva da

Grandeira. “A comisária do Trans-

porte europeia, Violeta Bulc, dixo que

ia estar atenta ao caso, que nom parás-

semos e nom, nom imos parar”, sus-

tém Miranda com um sorriso.

Na Galiza continua sem se abrir

umha comisom parlamentária que de-

pure responsabilidades políticas do

acidente ao obter sempre os votos em

contra do PP e do PSOE. O bloqueio

amparado por populares e socialistas

poderia chegar ao seu fim depois de

que a permanente da executiva socia-

lista espanhola  decidira apoiar a posta

em marcha dessa comissom no Con-

gresso dos Deputados em Madrid.

Hoje em dia o sistema ERTMS fun-

ciona nesses 8 quilómetros prévios à

estaçom de Compostela segundo o

Ministério. Para Ana Miranda as pala-

vras de Fomento nom valem como ga-

rantia de segurança. “Necessitamos de

umha investigaçom rigorosa porque

esta é umha questom de Estado, por-

que foi um acidente muito grave e

porque está em jogo que nom haja

mais no futuro”.  Ademais, a vozeira

do BNG em Bruxelas aponta que

“hoje em dia segue a haver incidên-

cias, nós ainda nom temos garantias de

que essa linha seja segura”.

“Ainda nom temos
garantias de que
essa linha seja
segura”

andrés cortabitarte, ex-responsável de seguridade de
adif, às portas dos julgados de Fontinhas, em compostela
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Desde a chegada de
Hugo chávez em
1999 ao governo de

Venezuela, a direita nacional e internacional dese-
nhou umha folha de rota na procura da desestabili-

zaçom do país. O objetivo é fazer confluir as circuns-
tâncias propícias para promover um golpe de Estado
e justificar a intervençom estrangeira que eliminem
as conquistas populares implementadas pola Revo-
luçom Bolivariana.

Venezuela ativa a Constituinte para
blindar a Revoluçom Bolivariana

aSSEmBlEIa nacIOnal cOnSTITuInTE /

N
a República Bolivariana

de Venezuela, as guerras

no plano económico, di-

plomático, militar e me-

diático de descrédito e deslegitima-

çom de instituiçons e autoridades som

umha constante desde que o Presi-

dente Hugo Chávez e, posterior-

mente, Nicolás Maduro empreendê-

rom o caminho do Socialismo do

século XXI. Estas ofensivas, que vam

em detrimento do desenvolvimento

do país, som instrumentalizadas pola

oligarquia opositora para forçar Ma-

duro a demitir e assim recuperar o

poder político que o povo venezue-

lano lhes negou. 

A Constituinte 
O pretexto empregado pola oposiçom

nas últimas semanas foi a convocatória

realizada polo Presidente Nicolás Ma-

duro no Dia da Classe Trabalhadora

em que chamou a umha Assembleia

Nacional Constituinte fazendo uso da

legalidade recolhida nos artigos 70,

347 e 348 da Constituiçom venezue-

lana de 1999. 

A Constituinte terá como meta re-

formar e atualizar a vigente Constitui-

çom para cobrir as lagoas dos novos

reptos que afronta o país. Um dos

principais objetivos consiste em inte-

grar na nova Carta Magna as Missons

e avanços comunais, os direitos da

mocidade, a prevençom da mudança

climática, o aperfeiçoamento do sis-

tema económico, a paz como direito,

a ampliaçom de competências da Jus-

tiça para erradicar a impunidade e ga-

rantir a defesa da soberania contra o

intervencionismo. 

Esta Assembleia é plural, represen-

tativa e popular e estará composta por

um total de 545 integrantes. 364

serám escolhidas por território e o res-

tante polos setores conformados por

estudantes (24), povos originários (8),

camponesas e pescadoras (8), empre-

sariado (5), pessoas com deficiência

(5), pensionadas (28), porta-vozes co-

munais (24) e trabalhadoras (79).

Mais de 52.000 pessoas já se postulá-

rom como candidatas e, após verificar

a sua solicitude polo Centro Nacional

Eleitoral (CNE), poderám fazer cam-

panha para conseguir ser eleitas.

O 30 de julho, a populaçom elegerá

as pessoas membros da Constituinte

por voto universal, direto e secreto.

Umha vez constituída a Assembleia, o

seu labor será reformular umha nova

Constituiçom e apresentar-lha ao povo

venezuelano para que este decida

num referendo a sua aprovaçom.

poder popular vs golpismo
Em 18 anos, Venezuela concorreu a

mais dumha vintena de processos

noélia rodrigues
conselho@novas.gal
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eleitorais nos que se ratificou a von-

tade de continuar com o rumo da Re-

voluçom. A Assembleia Nacional

Constituinte volta representar a en-

trega todo o poder ao povo para deci-

dir o seu futuro e alcançar umha saída

pacífica, democrática e constitucional

que consiga derrotar sem retorno as

ofensivas que assediam o país.

Pola sua banda, a oposiçom oligár-

quica opta polo intervencionismo es-

trangeiro e o golpismo, a mesma pos-

tura sustida em 1999 quando se

referiam à aprovaçom da Constitui-

çom como um “exercício totalitário” e

um “engendro castro-comunista”.

Após comprovar o apego que sentia o

povo pola nova Carta Magna declará-

rom, oito anos depois, que a Costitui-

çom impulsionada por Chávez era “a

melhor do mundo”.

O conflito que atravessa a oposi-

çom, além da sua incoesom, é nom ter

um programa político coerente para o

desenvolvimento independente e so-

berano do país. Carecem dum plano

confessável, o seu objetivo é voltar a

alçar a oligarquia e erradicar todas as

Missons introduzidas polo Governo

Bolivariano que atirárom da miséria

material, cultural e de autoestima a

milhons de venezuelanas. Por isso

quando a burguesia venezuelana se

refere a “democracia” fai-no pen-

sando em proteger os seus interesses

ajoelhados perante o Império ro-

gando-lhe umha invasom.

violência e jogo político
Cara a Venezuela existe um processo

de inoculaçom do ódio, exacerbado

por corporaçons mediáticas dentro e

fora do país onde se formula que só a

violência pode resolver as questons in-

ternas. Esta dinâmica é a habitual das

oligarquias venezuelanas quando som

incapazes de manter-se no poder me-

diante o jogo político, entom chamam

“democracia” aos crimes fratricidas

que alentam desde um escritório do

que aspiram a ser presidentes, minis-

tros ou multimilionários. 

Esta oligarquia opositora está exor-

tando às Forças Armadas a que se re-

belem contra o Governo legítimo

como o fijo o exército chileno com Al-

lende. A estratagema mais rápida e

doada nom está a dar resultado e a al-

ternativa passou por mobilizar a mili-

tância opositora apoiada por paramili-

tares estrangeiros e delinquentes

comuns em troca dumhas esmolas ou

umhas massagens no ego. As imagens

que se desprendem deste método per-

mitem revestir de revolta popular

umhas manifestaçons que o que es-

condem trás de sim é o rancor à Re-

voluçom Bolivariana por ter dignifi-

cado as classes populares e aos povos

originários. A burguesia nunca permi-

tirá umha sociedade que caminhe pola

via dos factos cara a equidade. 

o ministério das Colónias dos
estados Unidos da América
Nos últimos tempos corroborou-se o

que Fidel Castro dizia a respeito da

Organizaçom de Estados Americanos

(OEA), ao que qualificou “como um

Ministério das Colónias de Estados

Unidos”. Este organismo, com o seu

Presidente como ponta de lança, Luis

Almagro, está a promover conjunta-

mente com vários países latino-ameri-

canos e o estadunidense operaçons

militares em Venezuela. 

A recente publicaçom do jornalista

Eleazar Range desvelou os planos da

intervençom dos EUA na naçom ve-

nezuelana com os apoios da Argen-

tina, Paraguai e Colômbia mediante

um informe que o Chefe do Comando

Sul enviou à Comissom de Serviços

Armados do Senado estadunidense. A

ideia é clara, a Venezuela chavista

deve desaparecer sem importar quem

governe sempre que o faga para as

transnacionais.

A crítica e a dupla moral 
Numha Latino-américa dividida lan-

çam-se dardos envenenados contra

umha Venezuela soberana e digna que

soubo erguer-se com orgulho desde os

tempos de Guaicaipuro. Também as

redes e a imprensa prestam-se a publi-

citar a intelectuais e pessoas reconhe-

cidas supostamente locadas na es-

querda, que atacam a Revoluçom

Bolivariana, com que moral se atre-

vem a quando ainda nos seus países se

mantehem a governos neoliberais e a

bandas de atracadores? 

Nom se trata de desentender-se do

pensamento crítico nem dos debates

mas sim da responsabilidade exercida

do internacionalismo e de estar ao

lado dum governo revolucionário que

ofereceu ao seu povo toda umha ava-

lancha de conquistas sociais, económi-

cas e políticas só comparável polas es-

tabelecidas em Cuba. Referia o

filósofo mexicano Fernando Buen

Abad: “Nom nos atingirá a eternidade

para arrepender-nos se nom sabemos

gerar um movimento planetário em

defesa da Revoluçom em Venezuela”,

agiremos ou teremos que arrepender-

nos mais umha vez na História?

A Organizaçom de
Estados Americanos
está a promover
conjuntamente com
vários países 
latino-americanos e
os EUA operaçons
militares em
Venezuela

A oposiçom
oligárquica opta polo
intervencionismo
estrangeiro e o
golpismo, a mesma
postura sustida em
1999 quando se
referiam à
aprovaçom da
Constituiçom como
um “exercício
totalitário” e 
um “engendro
castro-comunista”
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A
s eleiçons no Parlamento

Vasco em setembro de

2016 deixárom no ar a

sensaçom de que nom

existe alternativa real ao PNV, sensa-

çom à qual, imaginamos, o eleitorado

galego de esquerdas nom é alheio, tam

acostumado a maiorias absolutas dos

quase-eternos moradores da Junta.

Acontecia apenas cinco anos após a

que recém-ilegalizada esquerda abert-

zale, integrada em Bildu, obtivesse uns

resultados eleitorais magníficos que

outorgárom entre outras cousas o go-

verno da Deputaçom de Gipuzkoa e

quatro desde que a coligaçom, com a

sua forma atual EH Bildu (Aralar,

Eusko Alkartasuna, Alternatiba e

Sortu), irrompesse como segunda

força com 21 escanos no parlamento

de Gasteiz, todo isto com o seu líder

Arnaldo Otegi na prisom.

Para além dos resultados eleitorais,

fôrom anos de efervescência e ilusom

para milheiros de bascos e bascas. Sem

a rémora da luita armada, com a pre-

sença nas instituiçons de umha coliga-

çom como EH Bildu capaz de agluti-

nar de forma duradoira distintas

sensibilidades e ademais começar a

conquistar cotas de poder... Tudo

apontava a que viriam mudanças im-

portantes no devir do chamado “con-

flito basco”.

É evidente para qualquer observa-

dora que a grande maioria das expe-

tativas nom se tenhem cumprido, nem

parece que se vaiam cumprir a curto

prazo. O estado espanhol nom se tem

desviado nem um bocado da sua estra-

tégia e nem sequer o PNV –a dia de

hoje numha das suas versons mais

“hispanofílicas” – viu-se obrigado a va-

riar a tradicional ambiguidade em que

se move de forma tam confortável.

“nom há processo de paz” 
A decisom da ETA de abandonar a

prática armada revolucionou o cenário

político basco, mas como o próprio

Arnaldo Otegi dixo poucos meses

antes de sair da prisom: nom há pro-

cesso de paz. E nom há processo por-

que nom há ninguém do outro lado da

mesa, caso existir mesa.

Contudo, sim se tem dado um pro-

cesso dentro de EH Bildu que, na opi-

niom de muitas vozes críticas da es-

querda, nom apenas tenhem acusado

o estancamento eleitoral da coligaçom

–cousa esperável por outra parte,

umha vez superada a efervescência

pós-legalização-, senom, o que é estra-

tegicamente mais grave, um debili-

EH Bildu: chaves de umha
crise de identidade

É evidente para
qualquer observadora
que a grande maioria
das expetativas nom
se tenhem cumprido,
nem parece que se
vaiam cumprir a
curto prazo

unai brea
@unaibrea

PaÍS BaScO /
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tamento da mesma como referente

alternativo. Esse processo nom é

outro do que a paulatina transforma-

çom num partido político comum,

precisamente num momento em que

a figura do partido clássico está mais

em entredito do que nunca.

Essa transformaçom nom se tem li-

mitado a questons puramente formais.

Assim, após o cessamento da atividade

armada por parte de ETA temos assis-

tido a mudanças impensáveis. A ques-

tom territorial, por pôr um exemplo,

já nom é tam negociável; umha hipo-

tética independência da Comunidade

Autónoma Basca, deixando Nafarroa

e Iparralde para melhores tempos,

seria um objetivo admissível, sendo

factível. Outra mudança importante é

a aceitaçom de saídas individualizadas

e dentro da legalidade vigente para

presas e presos. (A propósito, a polí-

tica penitenciaria de Madrid mantém-

se tam inamovível como sempre es-

tivo).

O politólogo Asier Blas afirmava,

após as eleiçons da Comunidade Au-

tónoma Basca em 2016 que “EH

Bildu diluíra a sua identidade e dei-

xara em segundo plano o seu perfil de

força de esquerda, apresentando-se a

si própria como um PNV progre”. Essa

opiniom é compartilhada por nom

poucas vozes da esquerda abertzale

sociológica basca. De facto o devir de

EH Bildu até o de agora tem recebido

críticas de alguns dos setores mais ati-

vos do movimento popular.

viagem à “normalidade”
Num artigo publicado por Viento Sur

em 2015, Gonzalo Fernández Ortiz

de Zarate, militante de Alternatiba –

um dos partidos que conforma EH

Bildu-, analisava a estratégia política

tanto da coligaçom basca como de Po-

demos, encontrando notáveis parale-

lismos entre ambas. Di Fernández que

ambas as formaçons, cada umha com

os seus matizes, optárom polo “assalto

aos céus”, é dizer, “pola procura de

umha vitória rápida e contundente

que permitiria controlar os movimen-

tos institucionais para, desta forma,

possibilitar mudanças profundas”.

Deixaremos de lado, por falta de es-

paço, a análise dos inconvenientes in-

trínsecos que umha estratégia assim

Pacto Cidadao:
virtudes e problemas
“Naçom é o que hoje dá sentido ao povo no atual

discurso político internacional; na medida em que

um povo fortalece a sua ideia de naçom, dá um passo

mais para garantir o seu futuro político. Essa ideia

avançou com o pacto cidadao proposto por Gure

Esku Dago. A naçom, aí o quid. Por isso a constitui-

çom espanhola nom admite outra naçom do que a

sua própria.

O conflito basco, inclusive a sua variante violenta,

passou o último meio século centrado na naçom po-

lítica. Gure Esku Dago, trata agora de intervir nesse

conflito de um ponto de vista democrático, e fai-no

ademais com importantes logros, como se tem de-

mostrado com a participaçom nas consultas dos

povos. Mas o povo abertzale que dizia “sem ETA é

tudo factível” agora nom se quer mobilizar; pode que

por cansaço, por que se sinte cómodo na atual situa-

çom, porque ninguém tenha motivado o suficiente,

ou simplesmente, porque se priorizam outros âmbi-

tos de luita em favor da naçom.

Coesom e confrontaçom
Nos últimos quatro anos Gure Esku Dago deu saída

à cara mais amável do conflito nacional, cultivando

a coesom e o consenso que a construçom de qual-

quer naçom necessita. Alguém tem que fazê-lo, é

claro, mas a essência do conflito nom deixa de ser

áspera, já que reside na confrontaçom entre duas le-

gitimidades, e essa luita baseia-se na força do estado

–isso que chamam legalidade- e nom numha disputa

democrática.

O consenso popular que quer cultivar Gure Esku

Dago enfrenta-se com outro grande problema: o im-

pulso do neoliberalismo representado por PNV e os

seus aliados institucionais –PP e PSOE-, e a confron-

taçom social e económica com os setores populares

que se enfrentam ao mesmo. Como crer em alianças

quando a praxe diária situa ambos os setores enfren-

tados? A resposta nom é simples, mas o desenvolvi-

mento do pacto cidadao vai-nos dar algumas pistas

ao respeito”.  

N
o passado 10 de junho milheiros de pessoas respondérom à convocatória da di-
nâmica popular Gure Esku Dago (Está nas nossas maos), para formar nas ruas
de Bilbao um sinal de interrogaçom gigante que representava o direito a decidir.

No fim do ato apresentou-se o documento Pacto Cidadao. O jornalista de ‘Argia’ Xabier
Letona analisa aqui prós e contras do caminho empreendido por Gure Esku Dago.

Extrato do artigo ‘Herritarren ituna, dohainak eta arazoak’, publicado no semanário Argia e

reproduzido aqui graças à licença CC BY SA.
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poda ter para umha força de es-

querdas –recomendamos, em qual-

quer caso, a leitura do artigo original

completo-; limitemo-nos a assinalar

que, respeito de EH Bildu, tal estraté-

gia leva para, entre outras cousas –

sempre em palavras de Fernández-, a

tentativa de ser reconhecido “como

umha força política séria e nom espe-

cialmente confrontativa”, tentativa que

inclui “periódicos chamados públicos

ao PNV” em chave pactário. PNV

que, pola sua parte, nom duvida em

apelar fantasmas do passado recente

cada vez que desacredita a esquerda

abertzale.

Em paralelo, o fim da luita armada

tem ocasionado que o Conflito com

maiúsculas, durante as décadas de eixe

absoluto do debate político em Euskal

Herria, tenha deixado espaço a confli-

tos em plural, alguns já preexistentes

ainda que com pouco eco mediático e

utros surgidos ou agravados ao fio da

crise sistémica do capitalismo. É pre-

cisamente nesse caldo de cultivo onde

florescérom numerosas experiências

alternativas e/ou de desobediência,

que em muitos casos se tenhem

oposto frontalmente às políticas do

PNV, e que em nom poucas ocasions

se tenhem sentido dececionados com

a resposta de EH Bildu. Há exceçons,

com certeza.

o difícil repto de governar a
esquerda real
Nom se deve deixar de assinalar que,

com umha estratégia acertada ou nom,

é inegável que na esquerda abertzale

em particular e em EH Bildu em geral

há vontade de mudar realmente as

cousas. Acontece que nem sempre é

fácil. Quiçá o melhor exemplo sejam

os quatro anos de gerência da Depu-

taçom de Gipuzkoa por parte da coli-

gaçom abertzale, onde cada iniciativa

com certa socializaçom gerou umha

virulenta resposta mediática, política

e empresarial.

Especialmente notáveis fôrom as

tentativas de desprestígio de duas ini-

ciativas que nom tardárom em ser des-

manteladas polo PNV umha vez recu-

perou o poder: o imposto às grandes

fortunas –inédito no estado espanhol-

, e o plano de gestom de resíduos tam

aplaudido pola Uniom Europeia como

deostado pola oposiçom. Menos de

dous anos após as eleiçons, o atual go-

verno guipuscoano tem iniciado a

construçom de umha incineradora

que nem só vai contaminar o ar

senom que endividará durante déca-

das os municípios da província. O co-

metido de tal infraestrutura gerou

umha importante resposta popular,

enquanto EH Bildu optou por man-

ter-se num discreto segundo plano, la-

mentando-se segundo parece do custo

eleitoral que trouxo para ele “ter-se

metido no do lixo”.

A paulatina
transformaçom de EH
Bildu num partido
político comum
precisamente num
momento em que a
figura do partido
clássico está mais em
entredito do que
nunca, é um processo
ligado ao
debilitamento da
coaligaçom como
referente alternativo
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S
échu Sende, mestre que participa do projeto Reguei-

festa, descobre-nos as ‘bombas’, umha modalidade de

improvisaçom oral própria das terras ourensanas de

Vilarinho de Conso e Viana do Bolo. Estas ‘bombas’

fôrom escuitadas neste Entruido num jantar onde se encontra-

vam as pessoas de duas aldeias de Vilarinho de Conso. Esta

modalidade vem somar-se às outras formas de repentismo mais

conhecidas, como som a regueifa -com zona zero em Bergan-

tinhos- os brindos do Courel ou atranques a cara de cam dos

Generais do Ulha. O projeto Regueifesta, que está a trabalhar

com o alunado dos licéus de Baio e as Cruzes, vê no descobri-

mento das bombas ourensanas umha ferramenta com muito

potencial para o ámbito educativo. página 24

As bombas na
improvisaçom
oral galega
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O
Projeto Regueifesta ativou-se no curso

2015-2016, a partir dos institutos de

Baio e as Cruzes, para impulsar o re-

pente no âmbito educativo. Até o mo-

mento, a Regueifesta está a trabalhar o processo de

dinamizaçom do repente a partir da experiência e

bagagem da “regueifa”, a modalidade mais conhecida

do nosso improviso. Também se ativárom energias

para o conhecimento e dinamizaçom do “brindo” do

Courel, com a presença virtual da brindeira Angelita

de Banho -de setenta e um anos- no I Encontro de

Mulheres Repentistas da Galiza, nas Cruzes, ou o mí-

tico encontro intergeracional entre o Ribeira de Lou-

zarela, de noventa anos, e Alba Maria e Sara Mar-

chena, que venhem de passar os vinte, da canteira

impulsada na Associaçom ORAL em Vigo.

Regueifesta quer atualizar o repente galego e, para

além da regueifa e o brindo, neste curso deu-se um

passo histórico: Nuria das Cruzes e Noa de Capón,

do IES das Cruzes, recuperárom a improvisaçom

num atranque a cara de cam, para o entruido dos

Generais do Ulha, com a colaboraçom da Associa-

çom o Velho dos Cornos, de Merza. 

A Regueifesta tem entre os seus objetivos expan-

dir um processo de participaçom, açom e inteligên-

cia coletiva, e no entruido de 2017 entrou em con-

tato com a quarta forma de improviso galego que

centra o nosso interesse. Esta forma de repente ga-

lego é pouco conhecida além do seu território de

origem: lugares de Mormentelos e Castinheira, con-

celho de Vilarinho de Conso, Ourense. Estamos a

falar das “Bombas”.

o que som as bombas?
Entre os lugares de Castinheira e Mormentelos há

umha relaçom cultural especial: no entruido a vizi-

nhança das duas aldeias reúne-se numha comida e

tem lugar umha festa de improvisaçom coletiva.

Após o jantar, as pessoas destes dous lugares come-

çam umha controvérsia improvisada. Soam as cho-

cas, alguém berra “Boooomba!”, fai-se o silêncio, e

profere-se umha copla octossilábica, a rimar o se-

gundo verso com o quarto. Carlos Calvente, de Cas-

tinheira, informou-nos de que as estrofes costumam

ser de quatro versos, mas também podem ser de oito

ou doce.  

Ao que se emite umha bomba, a controvérsia con-

tinua: o grupo que recebeu a bomba junta-se para

elaborar a resposta, cria-se com vontade coletiva e,

umha vez preparada em grupo, um dos membros

fai-na pública em voz alta. As bombas vam-se alter-

nando e quanto mais rapidamente e com quanta

mais retranca e qualidade se elaborem as coplas, me-

lhor valoradas vam ser. Por vezes nom fai falta que

se reúna o grupo e a bomba improvisa-a alguém, in-

dividualmente. 

No capítulo 103 do programa da TVG Ailalá

podem-se ver alguns fragmentos de brindes e bom-

bas improvisadas sobre relaçons amorosas ou pes-

soais, ou temas circunstanciais.

Os nossos informantes, o antropólogo Emilio

Araúxo, Carlos Calvente e Belén Rodríguez desta-

cam como improvisadora com muito talento Cán-

dida de Mormentelos: muito rápida e com muita re-

tranca e criatividade. Mas para além da agudeza

individual, a originalidade desta forma de improvi-

saçom é o seu caráter coletivo.

Ramóm Pinheiro Almuínha, no seu livro Repente

Galego, referencia os folions das ladeiras ocidentais

Bomba! 
Outra forma de
improvisaçom
oral em verso
na Galiza

a forma de improvisaçom can-
tada em verso mais conhecida
na galiza é a regueifa, com zona

zero em Bergantinhos, e que nos chegou ao final do século xx
do coraçom bravú de Pinto de Herbóm e entrou no século xxI
da mao da associaçom ORal. O brindo é a controvérsia do
courel. Brindar e regueifar som diferentes denominaçons para
expressons improvisadas que nalgum tempo tivérom as mes-
mas funçons: controvérsias festivas nos casamentos. Também
sabemos doutra manifestaçom em verso que originalmente
tivo umha essência improvisada: os atranques a cara de cam
nos entruidos dos generais do ulha.

séchu sende
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do maciço central ousensano como manifesta-

çons onde “o protagonismo atingido pola percussom

nestas representaçons relegou o recurso à utilizaçom

dos versos -memorizados ou repentizados- a um se-

gundo plano, e só em momentos muito concretos

chega a cobrar verdadeiro protagonismo.” 

Do ponto de vista do Projeto Regueifesta, as

Bombas de Mormentelos e Castinheira tenhem um

alto interesse educativo e cultural para a atualizaçom

do sistema de improvisaçom da Galiza: ampliam o

repertório de modalidades do repente galego, te-

nhem vitalidade e funçom social, há gente nova im-

plicada na transmissom intergeracional, oferecem

novas características para desenvolver: estrofes de 4,

8 ou 12 versos, introduzem elementos cénicos e

musicais novos: vestimentas, percussom, som de

chocas...; tenhem um alto potencial dinamizador de

grupos e, ainda que também permite a intervençom

individualizada, as bombas introduzem o elemento

da composiçom coletiva, da inteligência e a açom

comunitária.

Leo Campos, que participou em vários encontros,

assegura que “É impressionante. Todo o mundo está

Ainda que permite a
intervençom
individualizada, as
bombas introduzem o
elemento da
composiçom coletiva,
da inteligência e a
açom comunitária

calado, sessenta pessoas em silêncio, discorrendo

versos, no clímax da festa”. Destaca a importância

do encontro coletivo, do espírito cooperativo.

Relaçons interculturais
Quando descobrimos as bombas dos brindes de

Mormentelos e Castinheira, Pedro Romeo, ex do

grupo Linho do Cuco,  lembrou-nos a banda mexi-

cana, La Maldita Vecindad, que chegou a nós nos no-

venta do passado século com o disco El Circo. No clí-

max do tema Mare, para-se a música, o cantante

berra: Bomba! e pronuncia umha quarteta octossilá-

bica rimando o segundo com o quarto verso.

O cubano Alexis Diaz Pimienta no seu Glosario de

la décima y la improvisación poética di que a bomba é

“Cançom improvisada em forma de coplas em Ni-

caragua, México (Iucatám) e outras zonas de Amé-

rica Central. À voz de bomba! Alguns participantes

faziam gala de engenho em coplas improvisadas, pi-

carescas, intencionadas e graciosas, que eram cele-

bradas com risos e aplausos polos presentes”.

José Manuel Pedrosa, num artigo sobre as bombas

de Iucatám, como género de cançom e de dança,

situa a sua origem na península ibérica.  

Final
Para ir fechando este primeiro e urgente achega-

mento às bombas, queremos assinalar outro ele-

mento que para a Regueifesta é importante, um

fator territorial.

Se a regueifa se identifica atualmente de forma

geral -ainda que nom exclusiva- com as comarcas co-

runhesas de Bergantinhos ou Jalhas, e o Brindo nos

situa no Courel luguês -e parte do Berço- , e os atran-

ques a cara de cam dos Generais do Ulha nos levam

ao Deça pontevedrês -ainda que também alcançam

Compostela- agora as bombas podem achegar-nos a

energia criativa das terras ourensanas de Vilarinho

de Conso e Viana do Bolo. De facto, o IES Carlos

Casares de Viana já está a colaborar com este projeto

de atualizaçom do repente galego que com as bom-

bas situa fenómenos de improvisaçom oral nas qua-

tro províncias da Galiza administrativa atual.

Do Projeto Regueifesta alegramo-nos imenso de

estar a descobrir que a energia do repente galego, -

somando-lhe, evidentemente, formas de improvisa-

çom como o freestyle da cultura rap,- origina um novo

espaço de expressom para a gente nova.  

A própria gente nova está a criar novos discursos,

ao descobrir na improvisaçom oral em verso umha

oportunidade para o desenvolvimento pessoal e a

participaçom num movimento sociocultural coope-

rativo, transformador, crítico, de criaçom de vínculos

de identidade coletiva e, sobretudo, especialmente

divertido, lúdico e extraordinariamente livre.



novas da galiza
julho de 2017
página 26

cultura

C

Retrato da cantora
ugia Pedreira

raquel rei

Q
uando lá polo 1940 o nosso Castelao

dava forma sobre o papel a aquela

formosa frase do ainda prematuro

Sempre em Galiza que dizia “umha lín-

gua é mais do que umha obra de arte; é matriz ines-

gotável de obras de arte”, nom imaginava daquela

quanto chegaria a acertar, nem quanto acreditaría-

mos as gentes de 2017 em que assim é. Pois a cul-

tura, que pode ter muitas formas, ocupa-nos hoje

dum jeito mui especial, com a humilde pretensom

de pôr em valor o próspero país que somos e que

mais poderíamos ser em muitos sentidos, também

através da música.

Pois é a nossa música, a música galega, é matriz

inesgotável de obras de arte que cobram vida leva-

das polos nossos sonhos, os nossos anseios e as nos-

sas utopias mais reais.

Embora sonhemos –e sonhar é bom para o espí-

rito– há algo que nom se evapora no ar com a fuga-

cidade dum pensamento, dumhas notas que se tocá-

rom uns minutos e desaparecêrom. É a verba escrita.

As verbas, coma as que escrevia Castelao, sempre

ficam aí para nos lembrar quem somos, qual é o

nosso caminho. Castelao tinha-o mui claro quando

quijo agasalhar-nos para a posteridade com a frase

“em Portugal ficou a metade da nossa terra, do nosso

espírito, da nossa língua, da nossa cultura, da nossa

vida, do nosso ser nacional”. Como ele, também o ti-

vêrom claro –e ainda o tenhem– as galegas que fam

música com o som na cabeça e com as verbas no co-

raçom. Através dessa cultura, dessa língua que nos

ficou em Portugal, fôrom muitas as galegas reinte-

gracionistas que pugêrom o seu arte e o seu sentir

ao serviço do idioma, lavrando umha história musical

que continua hoje e que deve continuar.

Na metade da década de 1990, quando aparecê-

rom Nen@s da Revolta, desde o hardcore à mesti-

çagem, chegando ao hip-hop, a música galega con-

tava já com umhas representantes

reintegracionistas, que editárom o seu primeiro al-

bume em 1998, Raggaliza dissidente. A Revolta d@s

nen@s. Já em 2000, a pouco de dissolver-se a banda,

sai à luz um disco muito mais profissional, com o

UmhA mÚsiCA pARA Um pAÍs /

Reintegracionismo
na música galega
alba moledo

A música galega conta
com representantes
reintegracionistas
desde a década de
90, quando aparecem
Nen@s da Revolta

nome de As vozes roubadas, onde declaram que o seu

estilo é a mestiçagem. O compromisso político nas

suas cançons, e sobretodo com os direitos dos ani-

mais, deixa detrás de si um legado que ainda hoje

continua em vigor. Também na década de 1990

nascia Chouteira a ritmo de folk, e evolucionaria

gratamente com a incorporaçom de Ugia Pedreira,

quem nos agasalharia através desta sua etapa com

algumhas das peças mais formosas da música em ga-

lego. Da mao de Pedreira, quem colaborou ampla-

mente no panorama galego com várias bandas
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como A Matraca Perversa (2002), chegar-nos-ia

também arredor de quatro anos mais tarde Marful,

onde qualquer ritmo dançável, combinado com o

folk, era possível. Atualmente, segundo explicou a

cantora a este meio, é “guia, junto com o compa-

nheiro, Pierrot Rougier, dum coro amador chamado

O Coro da Marinha”, com o mar como motivo fun-

damental, logrando construir “umha comunidade

nova através da música na zona da Marinha e do

ocidente das Astúrias de fala galega”, atividade que

combina com outras ocupaçons como aulas de

canto, pandeireta ou a comunicaçom no ámbito da

diversidade funcional e artística.

Na linha dos anos 90 e na primeira década de

2000, nom podemos passar sem mencionar os Skár-

nio, quem, com as letras de Paulo Tobio como ban-

deira, figêrom da Galiza um cenário de luita polos

direitos das presas independentistas, da língua e da

liberdade do país. Com aquilo de “faltam caminhos

e o nosso é um destino devagar, mas de sempre

avançar”, que começa o disco O nosso caminho (2008),

continuava também umha etapa de esplendor para

os grupos reintegracionistas que lhes fôrom contem-

poráneos neste tempo, como foi o caso de Ofensiva

(hardcore, 2004), que chegárom a editar A última pa-

lavra dous anos depois.

A começos de século também nasciam The Brosas,

quem entre as suas cançons mais atuais incorporam

Orgulho rural, Pacifismo, essa lacra, ou Cam de palheiro (The

Brosas, 2013), editadas pela Lixo Urbano. Com um

estilo mui diferente, nom podemos esquecer o Ser-

vando Barreiro, que com Servando e contradança conti-

nua a fazer um grande labor pola música do país.

Pois é, o caminho “devagar mas de sempre avan-

çar” nom se detivo e continua a achegar ao nosso

panorama musical bandas coma Liska!, com Sonhos

de raiva (2013) e República 1.0 (2017) como mostras

desse caminho andado desde o reintegracionismo,

esplendor em que acredita a banda compostelá Os

Novos, que depois de editar o seu vinilo Nom lugar

(Lixo Urbano, 2014), apresentam neste verao Assalto

acústico. Segundo Alberte (baixo e vozes), o reinte-

gracionismo “é algo transversal, que intenta estar em

todos os ámbitos, en todos os movimentos políticos

e sociais e que, ainda que até agora nom havia mui-

tas bandas reintegracionistas, começam-se a ver e é

algo mui importante, tanto na música, como em

todos os níveis”. Quique (guitarra e vozes) corro-

bora as palavras do seu companheiro e valoriza o fu-

turo do reintegracionismo que, segundo ele, “está

menos negro do que tem estado, já que o debate do

reintegracionismo está numha posiçom de mais

força, menos resistencialista e mais normalizadora,

e que isso também está a mudar um pouco o clima

do que foi o reintegracionismo até hoje”.

Junto com Os Novos, outros projetos como o de

Alonso Caxade, quem lançou o passado ano o seu

último trabalho E isto é o amor, ou o festival interna-

cional da lusofonia Cantos na maré, fam parte do

panorama atual como meios de difusom e, em si-

multâneo, de achegamento à nossa língua, que tam-

bém está a bater forte no ámbito do rap, hip-hop e

da música eletrónica, da mao de grupos como Re-

beliom do Inframundo ou da editora Língua Nativa

que, polas palavras do seu sócio cofundador, Ri-

cardo Cascalhar, “emprega a língua com projeçom

internacional” para, além de “apostar na Galiza, che-

gar a outros países como Brasil, Portugal ou An-

gola”. Segundo Cascalhar, o problema neste ámbito

é “de promoçom lingüística” e o português “é um

caminho que abre portas”, já que “a normalidade

lingüística que queremos está fora” e, “se a Galiza

fosse mais lusófona, seria muito mais fácil chegar a

mais ambientes como as rádios portuguesas ou bra-

sileiras”.

Mas este é um caminho que só se pode andar com

os passos de todas em conjunto e que, em palavras

de Ugia Pedreira, irá “onde umhas e outras queiram

e tenham energia para levá-lo adiante com honesti-

dade, orgulho bem entendido e muita confiança em

si mesmas”.

Língua Nativa: “Se a
Galiza fosse mais
lusófona, seria muito
mais fácil chegar a
mais ambientes como
as rádios portuguesas
ou brasileiras”

Foto promocional do disco
‘E isto é o amor’ de caxade
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Ricard de Vargas na homenagem celebrada polo movimento anarquista
catalám no passado 18 de junho no bairro de clot em Barcelona. 
maria álvares

Como conheceste Joaquina Dourado?
Apresentárom-ma há dez anos, ela volvera de

França no ano 92 para estabelecer-se em Barcelona

definitivamente,  mas nós conhecemo-nos em 2007

e colheu-me um carinho especial. De seguida houvo

umha identificaçom ideológica muito forte. Apre-

sentou-ma o Sumo, o filho do seu companheiro, Lli-

bert Sarrau. Gostávamos de combinar para jantar e

dava-nos a noite depois de falar e falar.

Descobrim  umha mulher tremendamente ativa,

de feito encarregava-se cada ano da organizaçom da

homenagem a Durruti. A Quima (como lhe chamá-

vamos aqui) era umha mulher linda, mui viva, dis-

creta e totalmente fiel aos ideais revolucionários até

o final dos seus dias, mas também muito desconfiada.

Que soubeste de Joaquina através das vos-
sas conversas?
Como digem era muito desconfiada, nom gostava

de falar da guerrilha dos anos 40 e 50, e mesmo cus-

tava que falara deste episódio. Ela, com mui bom

critério, pensava que nada mudara, para ela todo se-

“Joaquina Dourado
mantivo-se fiel aos seus
ideais até a morte”

Ricard de Vargas é historiador e autor entre outros, do livro ‘anarquismo
e libertaçom nacional’. militou no mIl (moviment Ibèric d'alliberament)

com Salvador Puig antich. Fai dez anos conheceu Joaquina Dourado em Barcelona com a que
estabeleceu umha amizade muito estreita. Entre eles foi-se tecendo umha cumplicidade e ad-
miraçom mútua. Fruito desta amizade surgírom longas tardes de conversa em que a Joaquina
lhes debuxou, às vezes com receio, parte da história do anarquismo catalá do século xx.Ricard
de Vargas abre-nos as portas da sua casa para entrevistá-lo. ali confessa-se um profundo con-
hecedor da nossa língua (parte da entrevista está feita em galego) e da literatura galega. 

maria alvares

guia igual. Dizia que mandavam os

mesmos já que seguiam os seus filhos e

netos ocupando altos cargos. Tinha

umha desconfiança total cara ao sistema

e seguia ainda, escrupulosamente as re-

gras da clandestinidade. 

Ademais, penso que é um traço ca-

racterístico dos guerrilheiros e guerril-

heiras anti-franquistas dos anos 40 e

50: nom queriam dar-se importância.

Som gente que nom gosta de nenhum

tipo de protagonismo, som pessoas com

vontade anónima. A Joaquina dizia que

nom era umha pessoa extraordinária, e

que simplesmente figera o que tinha

que fazer: combater o fascismo na

época que lhe tocou viver.

E do ponto de vista da história,
que importância tem umha mul-
her como Joaquina Dourado no
anarquismo do século passado?
Ela é umha personagem fundamental

para compreender o anarquismo do sé-

culo XX .

Militou com o maqui Quico Sabaté e

ainda que quem transcendeu foi ele, na

maioria das suas açons intervéu a Joa-

quina, era umha mulher com poucos

estudos mas com umhas ideias muito

firmes e tremendamente inteligente.

Entre o ano 55 e o 57 levam a cabo

O historiador

Ricard
de vargas

“As guerilheiras
anti-franquistas dos
anos 40 e 50 nom
queriam dar-se
importância. Som
gente que nom
gosta de nengum
tipo de protagonismo,
pessoas com vontade
anónima”
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numerosas açons conjuntas (sabotagens e roubos

a Entre banca para financiar propaganda anti-fran-

quista). A Joaquina encarregou-se muito tempo da

logística do grupo de maquis do Sabaté, proporcio-

nava-lhe casas onde agachar-se e criou umha rede de

colaboradores muito ampla em Catalunya o que lhes

permitia cruzar a fronteira francesa (onde estavam

exilados) com facilidade.

Ademais, editou e escreveu numerosos Artigos na

Revista anarquista El Combate que se repartia clan-

destinamente em Barcelona.

Durante muitos anos falava-se da “Nuri”como a

mulher que acompanhava o Quico Sabaté, mas a Nuri

era o nome que tinha a Joaquina na clandestinidade.

Isto é após a guerra, mas durante a revolu-
çom anarquista na Barcelona do 36 também
jogou um papel muito importante. Nom é?
Certo! A Joaquina chega da Corunha a Barcelona

com 17 anos mas na sua cidade já participara em di-

versas greves de marinheiros. Aqui chega com o seu

pai e a sua mae no ano 34 e começa a trabalhar

como envernizadora e afilia-se ao Sindicato da Ma-

deira da CNT, já participa daquela em luitas sindi-

cais nas que conseguem melhoras salariais. Com 19

anos era umha mulher mui destacada na CNT e

também funda no seu bairro, o Poble Sec as juven-

tudes libertárias. 

Desta época ela falava mais, e contava que pouco

antes da revolta militar começa a treinar-se com ou-

tros companheiros para aprender a disparar porque

sabiam o que provavelmente aconteceria.

Quando se produz o alçamento militar no 19 de

julho do 36 participa numha barricada que consegue

frenar o avanço das tropas sublevadas, após estes fac-

tos, conjuntamente com outros membros do Sindi-

cato da Madeira e as Juventudes libertárias apode-

ram-se do castelo de Montjuic.

Frenam o avanço militar em Barcelona, e
que é da Joaquina?
Ela contava orgulhosa o processo de socializaçom

do ramo da madeira que protagonizárom as trabal-

hadoras: num ano passou-se de 3000 a 7000 postos

de trabalho e melhorárom muitíssimo as suas con-

diçons: creches nas fábricas, bibliotecas, duches... A

Joaquina contou-me como chegava às fábricas e per-

guntava: “onde está o dono?” Geralmente saia or-

gulhoso, enquanto ela respondia: “ a fábrica agora

pertence aos trabalhadores, podes ficar a trabalhar

como mais um ou marchar.”

Quando o secretário do Conselho Económico da

Indústria da Madeira, Manuel Hernández, tem que

marchar à fronte de Aragón ela ocupa o seu cargo.

Neste momento conseguem-se muitas melhoras

para classe trabalhadora e na CNT filia-se muitís-

sima gente.

Pouco depois foge para a França...
Maio do 37 é chave em Barcelona, Joaquina lem-

brava-o como a época mais dolorosa da sua vida,

perde o seu companheiro que luitava na frente e a

sua própria vida também periga: enfrentou-se varias

vezes nas barricadas às forças estalinistas e da Gene-

ralitat que queriam frenar o processo revolucionário

posto em marcha pola CNT.  Socorre em várias oca-

sions a membros do POUM que lhe pediam

ajuda...A ponto de perder a guerra exila-se a França

onde é detida.

J
oaquina Dourado Pita nasceu perto

de umha escadaria lendária, a de

Santa Luzia, que comunicava a zona

portuária e a fábrica de Tabacos com

os bairros altos da cidade. Aquelas escadas

nom só eram um lugar de passo. Os seus des-

cansos eram lugares de encontro. De

aguarda. De esperança. As varandas de metal

resplandecem brunidas polas maos dos pes-

cadores. Na fábrica de Tabacos trabalhavam

mais de três mil cigarreiras e na de Fósforos,

meio milhar de misteiras. Se pudéssemos de-

buxar a ondulaçom social da história, os mo-

mentos de emancipaçom e abatimento, se ca-

lhar teria jeito de ziguezague das escadas de

Santa Luzia. Ainda existem as escadas. Já

nom há pescadores, nem cigarreiras, nem

misteiras. E um viaduto, unha via rápida cara

ao centro, esgarçou e desfigurou a anatomia

do bairro. Fijo do lugar um deslugar. Ainda

existem as escadas. Já nom está Joaquina. Ia

caminho dos 16 anos quando a família emi-

grou da Coruña para Barcelona, do Atlântico

libertário ao Mediterrâneo anarquista. Penso

nela e vejo-a subir os chanços. Os passos de

anseio, as carreiras do povo. As laboriosas

conquistas, as brutais derrotas. Conta-se dum

velho carvoeiro de Praga que quando pudo

unir as escadas que subiu e baixou na vida,

pudo levar um cubo de carvom à lua. Muito

mais longe e mais perto à vez levam-nos as

escadas de Joaquina. Cada um dos seus pas-

sos é um chanço. Evoca o latejo de umha

luita. A memória, se apoia nos pés de Joa-

quina, nunca vai desfalecer. 

A escada de Joaquina
manuel rivas

“Joaquina participara
em diversas greves de
marinheiros na Corunha
antes de ir para
Barcelona com 17 anos”

Foto de grupo em les corts, ano 1949. Sentada, primeira à esquerda, Francisca
avellanet, anarcosindicalista. ao seu lado, também sentada -e assinalada com
umha cruz- Joaquina Dourado.
arquivo pessoal de Joaquina Dourado Pita
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Aqui passa por vários campos de concen-
traçom, verdade?
Ao chegarem à fronteira foi internada no campo de

concentraçom de Briançon mas consegue fugir a

Montpelier e depois vai passando por diversos cam-

pos mais até o de Recebidou de prisioneiros alemáns

a maos dos nazis, mas também escapa. Quando acaba

a segunda guerra mundial cria El Grup d'Acció 3 de

Maig e participa em diversas açons de apoio à resis-

tência. Nom cansa nunca de luitar.

Mas volta a Catalunha onde é julgada e
entra na cadeia, nom é?
Em agosto do 46 volta a Barcelona com o seu com-

panheiro Llibert Sarrau porque ele tinha que fazer-

se cargo do Comité de Propaganda das Juventudes

libertárias em Catalunya, já que detiveram o anterior

responsável. A Joaquina participa em diversas açons

do Movimento Libertário de Resistência com Lli-

bert Sarrau, entre as que destaca a morte do Eliseus

Melis, que era confidente da polícia. Em fevereiro

do 48 é detida com o seu companheiro e outros três

jovens anarquistas. É levada aos calabouços da Che-

fia superior da polícia em Barcelona, onde é tortu-

rada descontroladamente durante 18 dias. E ainda

as torturas, a polícia nom consegue tirar-lhe infor-

maçom porque inventam umha personagem falsa ao

que lhe carregam toda a responsabilidade. Entra na

cadeia das Corts em março desse mesmo ano e coin-

cide com outras companheiras anarquistas. Em no-

vembro é posta em liberdade, mas quando trata de

fugir à França é detida novamente  junto com o seu

companheiro e regressa à cadeia. Ali agravasse-lhe

umha enfermidade do rim (a causa das torturas) e é

posta em liberdade para que morra com a família.

Consegue salvar a vida graças a um médico naturista

e a penicilina que lhe conseguia a CNT clandesti-

namente. 

O que acontece quando sai da cadeia?
Sai, mas dous anos mais tarde é julgada novamente

com Llibert Sarrau por um tribunal militar. Som

condenados a 20 anos ele e a 12 ela. A Joaquina

reduz a condena polo seu estado de saúde trabal-

hando na cadeia como costureira.

Mas quero destacar o juízo, ela enfrenta-se aos que

a julgam, que tinham as espadas acima da mesa, e di-

lhes que os únicos que figérom umha revolta fôrom

eles contra a República escolhida polo povo e nom

nós. No juízo nom se voltou falar de rebeliom.

Após sair da cadeia, o que fai?
Marcha a França, e quando sai o seu companheiro da

cadeia estabelecem-se ali. Incansáveis luitadores fun-

dam o MPR (Movimento Popular de Resistência), em

1962 colabora na criaçom de DI (Defensa Interior)

que tinha como objetivo acabar coa vida de Franco,

e também joga um papel importante na mobilizaçom

em Paris contra um intento de golpe de Estado dos

militares contrários à independência de Argélia.

Finalmente volve a Catalunya quando
morre Franco…
Volvem no 78 para homenagear a Durrti, mas esta-

belece-se em Barcelona no 92. Era incansável, já em

Catalunya tenta criar um centro de educaçom libertá-

rio. O que se pode dizer dela é que é um exemplo

de entrega à luita constante.

S
e a história foi sempre injusta com

as mulheres, no caso das que com-

batêrom o franquismo muito mais.

As luitadoras antifranquistas per-

manecêrom ocultas durante décadas, silen-

ciadas pola memória e esquecidas conscien-

temente numha posterior "democracia" que

tampouco as recuperou do esquecimento.

Elas eram um mal exemplo para o empode-

ramento das mulheres num novo regime

onde também estavam condenadas ao âm-

bito doméstico, a ser maes e esposas sem ne-

nhum tipo de reconhecimento.

A história borrou desta maneira as que em-

punhárom as armas, as que combatêrom na

frente, as que ideárom açons contra a Dita-

dura franquista, as que escrevêrom artigos e

propaganda ou as que cumpriam a funçom

de enlace com a guerrilha no monte.

O franquismo encarregou-se de assassiná-

las, torturá-las, violá-las, encadeá-las, quitar-

lhe os filhos ou rapá-las e passeá-las para es-

cárnio público.

Mas também de borrá-las para sempre da

memória coletiva.

A Joaquina Dourado tampouco ficou ao

margem deste esquecimento consciente. A

sua vida ligada desde moça à luita revolucio-

nária no anarquismo permaneceu oculta du-

rante anos.

Nom seria até 2007 quando a Junta do bi-

partido lhe rende homenagem junto com ou-

tras mulheres que coma ela dedicárom a sua

vida a combater o fascismo.

Na homenagem na sua terra fica claro o

que os suas companheiras de luita e amizades

já sabiam. Aos 90 anos, a Joaquina nom mu-

dara nem um milímetro as suas ideias. A luita

pola justiça social é irrenunciável sempre.

Recuperar as silenciadas
maria alvares

“Ao ser julgada, di-lhe
ao tribunal que os
únicos que figérom
umha revolta fôrom eles
contra a República”
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tempos livres

FesTivAl de pARdinhAs.  
a Terra chá acolhe a 38ª ediçom do festival organizado
pola a.c. xermolos, acompanhado da mostra de Instru-
mentos de música Tradicional.
PARDINHAS, GUITIRIZ
5 E 6 DE agOSTO

mAniFesTAçom AnTi-ToURAdAs. 
a plataforma Touradas Fora de Ponte Vedra chama a se
mobilizar durante as Festas da Peregrina contra a tor-
tura animal e pola supressom do convénio que financia
de forma indireta com 400.000 euros o lóbi taurino. 
PRAÇA DA PEREGRINA, PONTE VEDRA
SáBaDO 12 DE agOSTO ÀS 20h. 

FesTivAl dA poesiA no CondAdo.
Doze poetas e outras tantas bandas musicais enchem
o fim de semana de letras na nossa língua, vindas
dumha e doutra banda do minho.
FORTALEZA DE SALVATERRA DE MINHO
1 E 2 DE SETEmBRO

o
QUe 
FAzeR?

ComposTelA/
o piChel
Santa Clara

CAsA de sAR
Curros Enríquez

CsoA esCáRnio 
e mAldizeR 
Algália de Riba

viGo/
A CovA dos RATos
Romil

disTRiTo 09
Coia

FAisCA 
Calvario
A RevolTA do beRbes
Rua Real

CsoA A QUinTA 
dA CARminhA
Rua do Carme

oURense/
Cso A KAsA neGRA 
Perdigom

A GAlleiRA 
Praça Sam Cosme

lUGo/
ATeneo libeRTARio 
A enGRAnAXe
Rio Sil

Cs mAdiA levA
Serra dos Ancares

Cs vAGAlUme
Rua das Nóreas

CsC o CARneiRo 
AlAdo
Salvador de Madariaga

A CoRUnhA/
Cs A ComUnA 
Verea do Polvorim

Cs Gomes GAioso
Monte Alto

ATeneo Xosé TARRÍo
Bairro dos Malhos

CsoA A insUmisA
Beiramar

FeRRol/
Cs ARTábRiA
Trav. Batalhons

ATeneo FeRRolAn 
Magdalena

nARom/
Cs A RevolTA de 
TRAsAnCos 
Alcalde Quintanilla

ponTe AReiAs/
CsA o FResCo 
Bairro da Ponte

A GUARdA/
o FUsCAlho
Frente a Atalaia

ponTe d'eUme/
ls do ColeCTivo 
TeRRA
Boa Vista

CsoA A CAsA dA 
esTACion
Avda. Ferrol

bURelA/
Cs XebRA
Leandro Curcuny

noiA/
Cs hARAR
Corredoira

mARim/
Cs AlmUinhA
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A TiRAdoURA
Reboredo

CAsTRoveRde/
A ChAves dAs noCes
Sam Juliam de Pereiramá

CenTRosoCiAis
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“contamos à cativada o
que nom sai em Boing”

Muitas das vossas atuaçons som em cen-
tros de ensino, que temas tratades?
Marta: Desde o começo, tratamos a intercultura-
lidade. Centrámo-nos nos valores que nos parecem

importantes para aproveitar a oportunidade de

falar diante de muita gente. É algo essencial para

nós, tendo em conta que trabalhamos com crianças 

Por que é importante um projeto assim?
Brais: Pola oportunidade de tratar estes temas
desde a nossa cultura e o nosso idioma. Há anos

que contamos contos ás crianças do país e isso é

umha responsabilidade. Contámos-lhe à cativada

isso que nom sai no canal Boing e que nom sairá.

Podemos ser um altifalante de todo o que nom lhes

chega com facilidade e isso é mui importante. 

Como foi mudando Tropa de Trapo?
Marta:Na parte técnica tivemos que abrirmo-nos
a outras disciplinas. Antes trabalhávamos a orali-

dade e a música, mas agora também fazemos teatro

com objetos. Também trabalhamos com as técnicas

do teatro da oprimida para fazer essas improvisa-

çons em que as pessoas podem intervir numha

obra em marcha.

Brais: É impressionante ver como um grupo de
700 nenas e nenos debatem entre si.

Há umha mudança no público?
Brais: Mudou o stresse na escuita, algo
que depende da zona onde vaias. In-

flui em aspetos como o ritmo narra-

tivo, tens de ir recortando para conse-

guir que a tua proposta seja ágil a todo

o momento. A linguagem é mais au-

diovisual e imediata. Tens que ter em conta isto

para entrar-lhes, mas depois engancham e redesco-

brem a magia. Nom som seres estranhos, conti-

nuam a ser nenas e nenos.

Marta: As crianças devem experimentar, por isso
o nosso projeto é umha volta ao singelo. Questiona-

mos o consumismo e promovemos o uso responsá-

vel das cousas através do trabalho com instrumentos

reciclados. Se fas histórias com elementos quotidia-

nos podes encher-te de magia e ver outros mundos.

O que vê no horizonte a Tropa de Trapo?
Marta: Queremos continuar a trabalhar no femi-
nismo e igualdade. Além disso, há um projeto em

marcha que fago com Sofía Espiñeira, Matrioshkas,

que aborda como dentro de cada mulher há outras

mulheres que houvo antes. Queremos arrancar

com ele em outono e é possível que em finais de

verao já fagamos algumha estreia.

Brais: No nosso horizonte também está a coope-
rativa Charlatana, na qual estamos com Blues do

País e Peter Punk com Eva Triñanes como gestora.

Tratamos de sobreviver fazendo com que o nosso

trabalho nos pertença totalmente. Por exemplo,

Peter Punk mais eu estamos a trabalhar num con-

certo punk infantil! É arriscado, mas de nom ser

por a cooperativa, seria possível?

A
Análise Crítica do Discurso

introduziu, na academia e a

vida, as ferramentas para que

a chamada neutralidade nom

nos embace a perspetiva: recuperando a

Gramsci, resinificam o conceito de “ideo-

logia” e avisam de que tudo ato comuni-

cativo está atravessado por relaçom de

poder. Aí é que temos que pôr o foco:

umha agressom micromachista segue

sendo umha agressom machista. Um texto

sobre umha violaçom num contexto de

um exame de oposiçom nom pode ser

tratado de forma “neutra”.

A ver, o chiste é doado, “nesta paróquia

é verdadeira devoçom a que temos por

Faulkner”, diríamos xs amanecistas, e,

sem ânimo de censurar um texto, nom se

pode obviar tampouco que foi escolhido

ese e nom outros, em relaçom a uns exer-

cícios determinados e nom outros. Susana

Sánchez Aríns, companheira da Sega, ex-

plicou-no já bem claro noutro artigo: nom

é o mesmo trabalhar criticamente um

texto na aula com o alunado, onde teriam

muitíssimas possibilidades a violaçom de

Temple em Santuary e também qualquer

nova dos jornais co seu tratamento in-

fame da violência machista, com a que

che caia num exame de oposiçons, onde

és totalmente vulnerável. Também lhe po-

díamos fazer a crítica feminista ao soneto

de Noriega Varela de galego, olho, aqui

nom se salva ninguém, há lenha para

todos, que o cânone literário segue sendo

patriarcal. O caso é negar que umha esco-

lha é machista, nom neutra, ou que o pes-

soal seja político e o que passe num bar

nom encerre discriminaçom, desigual-

dade e opressom, como se o pessoal nom

fosse político, pom-nos num bando: o do

silencio, a invisibilidade, o seguir para

adiante coma se nada. O que legítima e

perpetua o patriarcado.

Há dez anos, marta e Brais
começárom a contar contos
às crianças quer nas casas

ou na rua. Em pouco tempo, já subiam aos cenários
como Tropa de Trapo, onde aproveitavam o microfone
para transformar o mundo da criançada.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

neutralidade
cúmplice
lara Rozados
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Brais e Marta

Tropa de
Trapo


